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INDÚSTRIA EXTRACTIVA MINEIRA E AS COMUNIDADES LOCAIS – O CASO DAS 

AREIAS PESADAS NO DELTA DO ZAMBEZE 

 
Nelson Capaina 

 

RESUMO 

 

A indústria extractiva de recursos naturais, em grande dimensão e com capital 

estrangeiro através de corporações multinacionais, predomina em Moçambique. As suas 

operações ocorrem em zonas ocupadas por assentamentos humanos, com suas 

actividades socioeconómicas enraizadas. Para mitigar potenciais impactos sobre a vida 

das comunidades e meio ambiente locais, foi desenvolvido um acervo legislativo que 

deve ser observado pelas empresas envolvidas. Esta pesquisa procurou identificar e 

avaliar as adversidades das actividades de exploração de areias pesadas sobre as 

comunidades costeiras no delta do Zambeze, concretamente nos distritos de Chinde e 

Inhassunge 1 . As constatações sugerem que a extracção de areias pesadas produz 

adversos impactos sociais, económicos e ambientais, tais como conflitos intrafamiliares, 

questões de saúde pública, declínio das capturas de pescado, aumento de esforço de 

pesca e a degradação do ecossistema local, entre outros.   

 

INTRODUÇÃO  

 

A prospecção, exploração e comercialização de hidrocarbonetos e outros minérios de 

Moçambique está a ser realizada, quase na totalidade, por empresas estrangeiras. 

Existem preocupações, a nível global, sobre (a) quais são os reais ganhos financeiros 

obtidos pelos países com abundância de recursos naturais; (b) se ocorrem ou não 

investimentos produtivos visando estimular o crescimento económico inclusivo e a 

erradicação da pobreza na população local; e (c) impactos ambientais que possam 

ocorrer noutros sectores de actividade no presente e no futuro, mesmo se o país com 

recursos naturais esteja a receber o valor real da sua exploração e haja crescimento 

económico. Precisamente para mitigar potenciais impactos sobre a vida das 

comunidades e meio ambiente locais, foi desenvolvido um instrumento de 

responsabilidade social que deve ser observado pelas empresas2. 

 

É de conhecimento geral que projectos de grande escala na indústria extractiva exigem 

um investimento substancial que gera benefícios, socioeconómicos, como o aumento da 

receita do Estado, infra-estruturas melhoradas, atracção de investimento que possa 

diversificar a economia através do fomento de outros sectores; mas também acarreta 

riscos, nomeadamente a partilha desigual da riqueza (Stiglitz, 2007; Pogge, 2005), 

impactos ambientais e socioeconómicos negativos nas comunidades locais (Jane e 

 

1 Distritos situados na margem norte do delta, na província da Zambézia. 
2 Governo de Moçambique. Resolução nº 21/2014: Aprova a Política de Responsabilidade Social Empresarial 

para a Indústria Extractiva de Recursos Mineiras.  
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Valikai, 2014) ou mesmo um clima de disputa entre duas actividades extractivas (Ramos-

Muñoz et al, 2019), como a pesca e a mineração.  

 

A indústria extractiva desempenha um papel importante no fornecimento de matéria-

prima para a produção de bens e fornecimento de serviços necessários à subsistência da 

humanidade, mas, a sua expansão tem implicações sociais, ambientais e económicas, 

principalmente nos países em desenvolvimento, como é o caso de Moçambique. O sector 

extractivo tem mostrado significativos avanços, contribuindo para o desempenho da 

economia nacional. Por exemplo, em 2023, a indústria extractiva mineira havia crescido 

em 35,9%, com uma taxa de realização de 155,4% em relação ao plano anual3; em 2024, 

teve um crescimento global de 12% comparativamente a 2023, e uma taxa de realização 

de 102,5%4.  

 

Esta indústria preocupa quando intervém em ecossistemas naturais e frágeis, gerando 

problemas ambientais e sociais pelos efeitos da contaminação por resíduos, assim como 

pelas emissões que gera durante o processo produtivo, que põem em perigo as espécies 

de flora e fauna, e a estabilidade do meio social, cultural e económico das populações 

que se encontram na zona de exploração dos recursos (Canales e Porras, 2022).   

 

Assim, a Política de Responsabilidade Social Empresarial (PRSE) objectiva5: (i) promover 

o estabelecimento de mecanismos que assegurem a existência de programas de 

responsabilidade empresarial do sector mineiro de modo que este sector contribua para 

a redução da pobreza e para o desenvolvimento sustentável; e (ii) enquadrar e coordenar 

os programas de responsabilidade social empresarial nos objectivos e programas de 

desenvolvimento, particularmente os planos de desenvolvimento local. Ou seja, as 

actividades de exploração por parte das empresas devem ser realizadas com base no 

respeito pelo direito ao progresso económico e social das pessoas, direito à estabilidade 

social das comunidades locais, incluindo o reconhecimento dos costumes e tradições 

locais6.   

 

Os objectivos da PRSE baseiam-se em princípios e recomendações das instituições 

internacionais, nomeadamente o Banco Mundial que indica, para a componente de 

desenvolvimento socioeconómico baseado nas indústrias extractivas7: (i) garantir que a 

extracção de recursos seja realizada de forma que deve minimizar a degradação 

 

3 Governo de Moçambique. Balanço do Plano Económico e Social e do Orçamento do Estado 2023. Maputo, 

2024.   
4 Governo de Moçambique. Balanço do Plano Económico e Social e do Orçamento do Estado 2024. Maputo, 

2025.   
5 Governo de Moçambique. Resolução nº 21/2014….  
6  Ministério dos Recursos Minerais e Energia. Diploma Ministerial n.º 8/2017: Aprova o Guião de 

Implementação da Política de Responsabilidade Social Empresarial para a Indústria Extractiva de Recursos 

Minerais. 
7 Halland, H, Lokanc, M. e Nair, A. (2016). El sector de las industrias extractivas: aspectos esenciales para 

economistas, profesionales de las finanzas públicas y responsables de políticas. Estudio del Banco Mundial. 

Washington, DC. 
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ambiental e promover a biodiversidade; (ii) garantir que o benefício para as 

comunidades, incluindo os proprietários e os ocupantes das terras utilizadas para 

actividades extractivas, seja definido através de um processo justo; e (iii) desenvolver 

capacidades para incorporar valor, aos níveis local e nacional, através de linhas de apoios 

para o sector privado a esses níveis. 

 

Nesse sentido, o Governo, na definição do Orçamento do Estado, prevê a canalização de 

2,75% de fundos que colecta das actividades mineiras e petrolíferas às comunidades 

directamente abrangidas, neste caso concreto, para as localidades de Chirimane e 

Mitange, respectivamente localizados nos postos administrativos de Mucupia no distrito 

de Inhassunge e de Micaune no distrito de Chinde. Também indica que 7,25% dos 

impostos sobre a produção mineira e petrolífera são destinados ao financiamento de 

projectos estruturantes ao nível de distrito e provincial. Por exemplo, quanto aos 

benefícios para as comunidades hospedeiras da Zambézia, relativos aos 2,75%, avança-

se que o governo transferiu um total de 64,8 milhões MZN, em 2024, contra 6,2 milhões 

relativos ao ano anterior; e, no que se refere aos 7,25%. 170.9 milhões foram transferidos 

para projectos estruturantes8. 

 

A mineradora chinesa Africa Great Wall Mining Development Company, Lda. opera no 

sector mineiro na Zambézia, na extracção de areias pesadas e exportação. Durante as 

consultas comunitárias para o processo de reassentamento das famílias foi apresentado 

um conjunto de necessidades que, como direito das famílias, devia ser de cumprimento 

obrigatório da mineradora: habitação condigna, fontes de água potável, provimento de 

escola, reabilitação de vias de acesso, atribuição de áreas para a prática da agricultura, o 

provimento de energia eléctrica da rede nacional, atribuição de barco-ambulância, 

compensações pecuniárias e atribuição de bolsas de estudo, entre outras necessidades. 

Passada quase uma década, impera a percepção das populações locais de que nunca há 

transparência no processo de negociação, com o risco de as promessas feitas pela 

empresa, apadrinhadas pelo governo, não serem satisfeitas. E mesmo não concordando 

e recusando a implementação do projecto por, entre vários aspectos, este não trazer 

benefícios que se traduzem na melhoria das suas vidas, as actividades de extracção 

deram seguimento.               

 

OBJECTIVOS 

 

Esta pesquisa tem como objectivo principal analisar o impacto das actividades de 

exploração de areias pesadas pela Africa Great Wall Mining Development Company Lda. 

sobre as comunidades costeiras no delta do Zambeze, concretamente nos distritos de 

Chinde e Inhassunge9. São objectivos específicos: caracterizar a actividade de extracção 

de areias pesadas pela Africa Great Wall Mining Development Company Lda. quanto à 

sua organização e possíveis conexões com outros sectores de actividades; determinar as 

 

8 Governo de Moçambique. Balanço do Plano Económico e Social e do Orçamento do Estado 2024...   
9 Distritos situados na margem norte do delta, na província da Zambézia. 
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estratégias de diversificação de actividades empreendidas pelas famílias, marcadamente 

dependentes da pesca e actividades conexas10, como alternativa à pressão exercida pela 

actividade de extracção de areias pesadas e; mostrar se é possível uma coexistência 

pacífica entre estas duas actividades extractivas, respectivamente mineração de areias 

pesadas e pesca artesanal.    

 

Como tal, tem-se as seguintes perguntas de partida: (a) será que a indústria extractiva 

mineira no delta é geradora de significativos impactos sobre as famílias locais e, 

consequentemente, para os seus meios de subsistência? Se sim, (b) quais são as 

estratégias empresariais no tratamento desses impactos (negativos e positivos) sobre as 

principais actividades produtivas dessas famílias? 

 

METODOLOGIA 

 

O objecto de estudo incide sobre as localidades de Chirimane e de Mitange. A população 

destas localidades é de 15.927 habitantes em Chirimane e 8.069 para Mitange 11 . A 

pesquisa baseou-se num conjunto de metodologias qualitativas e quantitativas, assentes 

na realização de entrevistas semi-estruturadas a indivíduos, aos membros das 

comunidades, aos líderes comunitários, autoridades administrativas, membros da 

sociedade civil, entre outros, discussão em grupos focais e na recolha de dados 

secundários. A realização das entrevistas foi propositada e feita até que se atingiu o nível 

de saturação (Cohen e Manion, 1999) a pessoas cujo grau de pertinência corresponde 

aos objectivos da pesquisa (Ketele e Roegiers, 1999).  

 

Em termos específicos foram realizados 69 inquéritos, considerando um intervalo de 

confiança de 90% e erro amostral de 10%, do total dos 23.996 habitantes das duas 

localidades. Das 30 entrevistas realizadas, cinco foram colectivas e 25 individuais. As 

entrevistas colectivas foram realizadas aos membros das comunidades, em grupos de 2 

a 5 indivíduos, totalizando 40 pessoas. Realizaram-se entrevistas semi-estruturadas a 

informantes-chave, nomeadamente a membros do governo distrital, líderes 

comunitários e outros participantes em actividades conexas. Este procedimento 

metodológico deve-se a: (a) necessidade de buscar mais elementos para enriquecer o 

desenvolvimento da pesquisa dentro dos seus objectivos; e (b) aferir o nível de 

engajamento dos diferentes actores, tendo em conta o benefício das partes envolvidas: 

comunidades, a empresa mineradora e o governo local. 

 

Por ser um tema sensível, algumas dificuldades foram encontradas na recolha da 

informação. Como estratégia de integração no terreno, foi levada em consideração a 

importância de usar técnicas capazes de preservar a integridade das pessoas a contactar, 

nomeadamente, através das entrevistas (Quiñones et al, 2013) e observações, tendo em 

conta as consequências relacionadas com respostas sobre aspectos sensíveis para as 

 

10 Principalmente, carpinteiros navais, processadores, comerciantes e transportadores. 
11 INE. Recenseamento geral da população e habitação, 2017. 
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pessoas (McCosker et al, 2001). Outra dificuldade foi a não abertura da empresa e de 

algumas instituições públicas a disponibilizar informação relacionada com a temática, o 

que, de certa forma, foi superado na apresentação dos resultados preliminares 

(devolutiva). 

 

O texto tem sete secções, conforme se segue: a Introdução, que apresenta a 

problemática a analisar e os objectivos; a segunda secção refere-se ao pacote legislativo 

que foi sendo produzido em torno da mineração, desde o período colonial à actualidade; 

as secções três e quatro tratam, respectivamente, de caracterizar, de forma breve, a zona 

costeira da região do delta do Zambeze e a empresa Africa Great Wall Mining 

Development Company Lda. Na secção seguinte trata-se de analisar a socio-economia 

das comunidades costeiras no delta, tendo por base a pesca. A sexta secção trata da 

indústria extractiva mineira e seus afeitos na região. A secção sete refere-se a estratégias 

de integração da indústria extractiva. Finalmente, apresentam-se algumas conclusões.     

 

QUADRO NORMATIVO SOBRE A INDÚSTRIA EXTRACTIVA MINEIRA 

 

Do período colonial ao Moçambique pós-independência    
 

A compreensão da evolução normativa sobre a indústria extractiva, particularmente dos 

recursos minerais, pode ser empreendida desde os primórdios da ocupação colonial 

portuguesa. No início do século XX, surgiram os principais instrumentos legais que 

constituíram a pedra basilar na regulação da exploração mineira durante quase todo o 

século: Decreto nº 12.380, de 03 de Novembro de 190512 e Decreto nº 13.023, de 20 de 

Setembro de 190613. 

 

O Decreto nº 12.380 estabelecia os requisitos para a obtenção de licença para a lavra de 

pedreiras; enquanto o Decreto nº 13.023 estabelecia os requisitos para a concessão de 

direitos de exploração mineira em Moçambique. Como território ultramarino português, 

os recursos minerais extraídos das pedreiras e das minas, em Moçambique, pertenciam 

ao Estado colonial português 14 . O Estado português tinha o direito de explorar, 

concessionar licenças e receber os dividendos da exploração. 

 

Os aspectos relacionados com as comunidades locais e o ambiente já eram preocupação 

da época. Indica-se que, (a) se for necessário remover alguma palhota para efeitos de 

exploração de uma pedreira , esta remoção deve ser feita à custa do explorador, bem 

como serão por ele indemnizados os indígenas pelos prejuízos que a exploração causar 

nas suas plantações; (b) esta indeminização será fixada pela autoridade administrativa 

 

12 Ministério dos Negócios da Marinha e Ultramar. Direcção Geral do Ultramar. Publicado no Boletim Oficial 

de 13 de Janeiro de 1906.  
13 Ministério dos Negócios da Marinha e Ultramar. Direcção Geral do Ultramar. Publicado no Boletim Oficial 

de 12 de Novembro de 1906.  
14 Respectivamente nº 3 do artigo 1 do Decreto nº 12.380 e nº 3 do artigo 1 do Decreto nº 13.023. 
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local, caso não haja acordo entre as partes interessadas15; e c) o concessionário ficava 

obrigado a: (i) responder pelos danos e prejuízos que possam resultar da lavra a terceiros; 

e (ii) realizar as obras necessárias para a segurança das povoações locais e dos 

trabalhadores das explorações mineiras16.       

 

Após a independência de Moçambique, a grande preocupação do novo governo passou 

pela realização de estudos geológicos para avaliar as quantidades e qualidades dos 

recursos existentes, com destaque para o carvão mineral (Araújo, 1989). Companhias e 

empresas mineiras foram nacionalizadas, a reestruturação e funcionamento desta 

indústria passou então para as novas empresas estatais. Mas a actividade continuou a 

ser regida pelos Decretos nº 12.380 e o nº 13.023, do período colonial, vigorando a 

propriedade do Estado sobre os recursos naturais. 

 

Entretanto, na primeira metade dos anos 1980, Moçambique inicia um processo de 

reformas. Em 1984 foi aprovada a Lei do Investimento Estrangeiro 17 , um dos 

instrumentos que vai acompanhar a evolução dos acontecimentos na indústria extractiva. 

Na parte introdutória desta Lei indica-se que o país conta com um importante potencial 

em recursos naturais e humanos que, através da conjugação das capacidades nacionais, 

da tecnologia e de meios financeiros estrangeiros, permitirá a criação de novas fontes 

de riqueza; garantindo-se ao proponente deste investimento a protecção dos bens e 

direitos inerentes ao investimento e uma retribuição justa do seu capital, sendo a 

reciprocidade de benefícios das partes envolvidas um ponto de referência permanente. 

Nela adianta-se que este investimento deve contribuir para o desenvolvimento 

económico e social, nomeadamente através de 18 : (a) aumento de exportações; (b) 

substituição de importações; (c) outros benefícios para a balança de pagamentos; (d) 

promoção do desenvolvimento tecnológico e aumento da produtividade e eficiência; e 

(e) aumento do número de postos de trabalho e qualificação da mão-de-obra nacional. 

Mas também há uma preocupação com as questões ambientais, adiantando-se que19 “as 

actividades com níveis de poluição e contaminação que possam prejudicar gravemente 

o meio ambiente ou a saúde pública estão sujeitas às limitações impostas pela legislação 

interna e normas internacionais sobre a matéria”. 

 

Foi apenas em 1986, uma década depois da independência, que se aprovou a primeira 

normativa sobre a matéria no território independente. A Lei nº 2/86 de 16 de Abril20 

revogou os Decretos nº 12.380 e nº 13.023, mantendo a abordagem quanto à 

propriedade estatal dos recursos minerais situados no solo e subsolo, nas águas 

 

15 Artigo 7 do Decreto nº 12.380. 
16 Artigo 98 do Decreto nº 13.023. 
17 Comissão Permanente da Assembleia Popular. Lei nº 4/84: Aprova a Lei de Investimentos Estrangeiros na 

República Popular de Moçambique e define normas a observar na sua implementação. 
18 Artigo 2 da Lei nº 4/84. 
19 Nº 2 do artigo 9 da Lei nº 4/84. 
20 Comissão Permanente da Assembleia Popular. Lei nº 2/86: Aprova a Lei de Minas.  
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territoriais, na plataforma continental e na zona económica exclusiva, incluindo os 

situados nos respectivos leito marinho e sobsolo do leito marinho, de Moçambique21. 

 

Segundo a Lei nº 2/86, quando convenientemente aproveitados, os recursos minerais 

constituem um importante factor do desenvolvimento socioeconómico; sendo que o 

sector mineiro deve contribuir para o aumento das receitas de exportação e do 

orçamento geral do Estado e para o aprovisionamento de matérias-primas à indústria 

nacional. Ela prevê a reserva de áreas para atribuição exclusiva a entidades estatais, 

visando assegurar o desenvolvimento do sector mineiro do Estado 22 . O respectivo 

regulamento23 mantem estes princípios.  

 

Embora com objectivos financeiros a favor do Estado, esta nova legislação já apresenta 

preocupações relativas ao meio ambiente e às populações. O regulamento refere que o 

pedido de concessão mineira deve conter elementos, tais como24: proposta de medidas 

antipoluição, de protecção do meio ambiente, de recuperação de terrenos, 

repovoamento vegetal, bem como para a minimização dos efeitos da exploração mineira 

em águas subterrâneas ou de superfície e em terrenos adjacentes e vizinhos; e propostas 

de mitigação de quaisquer riscos para a vida e saúde do pessoal envolvido nas operações 

exploratórias, bem como para a população em geral. 

 

A perspectiva de protecção ambiental é reforçada com a obrigatoriedade de consultar a 

entidade competente pelo planeamento físico, protecção do meio ambiente, ocupação 

e cadastro de terras25. Igualmente estabelece-se que os direitos adquiridos, através de 

títulos mineiros, para exploração mineira devem ser exercidos de forma a afectar o 

menos possível os direitos de utentes ou ocupantes da terra situada dentro das áreas 

sujeitas àqueles títulos26. Também determina a necessidade de indeminizações, em caso 

de destruição de edificações, culturas, benfeitorias e de transferência de utentes 27 , 

procurando, assim, mecanismos de protecção e salvaguarda das comunidades residentes 

nas áreas intervencionadas pela mineração. 

 

Ainda nos princípios de 1987, foi aprovado o regulamento da Lei de Investimento 

Estrangeiro 28, onde se alude, como um dos aspectos a ser observado na proposta de 

decisão e negociação das condições de implementação de empreendimentos com 

capital estrangeiro, o regime de concessão ou de licenciamento de exploração de 

 

21 Respectivamente nº 1 e 2 do artigo 2 da Lei nº 2/86. 
22 Ver Preambulo da Lei nº 2/86. 
23 Conselho de Ministros. Decreto nº 13/87: Aprova o Regulamento da Lei de Minas.  
24 Nº 3 do artigo 26 do Decreto nº 13/87. 
25 Nº 2 do artigo 7 do Decreto nº 13/87. 
26 Respectivamente nº 1 e 2 do artigo 64 do Decreto nº 13/87. 
27 Artigo 64 do Decreto nº 13/87. 
28  Conselho de Ministros. Decreto nº 8/87: Aprova o Regulamento da Lei de Investimento Directo 

Estrangeiro.  
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recursos naturais, bem como do valor e forma de remuneração do uso e aproveitamento 

destes recursos29.   

 

Pacote legislativo contemporâneo  
 

Da legislação do período colonial à regulamentação pós-independência, um ponto 

essencial é notório: preocupação sobre o não-prejuízo das populações nativas, bem 

como a protecção ambiental, na zona de exploração. As mudanças políticas, que já se 

observavam no final da primeira metade dos anos 80, são consolidadas nos anos 90. O 

país passa de um sistema socialista, de pendor marxista-leninista, para o 

multipartidarismo com abertura ao mercado. Uma nova Constituição é aprovada em 

1990. Era a abertura às forças de mercado, à iniciativa de agentes económicos privados, 

criando-se, assim, as condições necessárias para atracção do capital estrangeiro. 

 

As décadas seguintes foram de produção de um acervo legislativo no sector mineiro30, 

incluindo noutras áreas estratégicas, tendo como objectivo fundamental o 

favorecimento do investimento, essencialmente privado, não obstante algumas 

referências a questões relativas às comunidades locais. Se não, veja-se: 

 

No sector de terras, indica-se que o desafio que o país enfrentava para o 

desenvolvimento e a experiência passada demostravam a necessidade de alterar várias 

das disposições na legislação de terra, de forma a adequá-la à nova conjuntura política, 

económica e social e garantir o acesso e a segurança de posse de terra, tanto dos 

camponeses moçambicanos, como dos investidores nacionais e estrangeiros; 

pretendendo-se, assim, incentivar o uso e aproveitamento da terra, de modo que esta, 

como o recurso mais importante de que o país dispõe, seja valorizada e contribua para 

o desenvolvimento da economia nacional31. Mas o mais importante era a simplificação 

de procedimentos administrativos e facilitar, desse modo, o acesso à terra por parte de 

investidores nacionais e estrangeiros32. 

 

No sector do ambiente, embora a legislação proíba a implantação de infra-estruturas 

que, pela sua dimensão, natureza ou localização, provoquem um significativo impacto 

negativo sobre o ambiente, especialmente na zona costeira ou noutras zonas 

ecologicamente sensíveis; prevê-se nova regulamentação para a implantação de infra-

estruturas nessas zonas33. Entende-se que, de forma implícita, o legislador abre espaço 

 

29 Artigo 13 do Decreto nº 8/87. 
30 Assembleia da República. Lei n° 14/2002: Aprova a Lei de Minas e revoga a Lei n° 2/86 e a lei n° 5/94. 

Conselho de Ministros. Decreto n° 26/2004: Aprova o Regulamento Ambiental para a Actividade Mineira. 

Conselho de Ministros. Decreto n° 26/2004: Aprova o Regulamento Ambiental para a Actividade Mineira. 

Conselho de Ministros. Decreto n° 62/2006: Aprova o Regulamento da Lei de Minas e seus anexos. 
31  Assembleia da República. Lei n° 19/97: Aprova a Lei de Terras e revoga as Leis n° 6/79 e nº 1/86 

respectivamente.   
32 Conselho de Ministros. Decreto n° 66/98: Aprova o Regulamento da Lei de Terras e revoga o Decreto n° 

16/87. 
33 Assembleia da República. Lei n° 20/97: Aprova a Lei do Ambiente.   
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para investimentos de “variadas naturezas”, com destaque para as de natureza 

económica. Até porque o envolvimento das comunidades locais era limitado a 

mecanismos e programas de educação ambiental 34  e de agentes comunitários de 

fiscalização35.  

 

A nova lei de minas36, que saiu cinco anos após aprovação da legislação de terras e do 

ambiente, e respectivos regulamentos37, prosseguem na mesma linha. Esta lei define o 

uso da terra para lavra mineira como sendo o mais prioritário sobre outras utilidades da 

terra, quando o benefício económico e social das operações mineiras seja superior38. No 

entanto, todos os operadores mineiros devem cumprir obrigações, tais como 39  (a) 

manter a área e as operações mineiras em estado seguro, em cumprimento dos 

regulamentos de gestão, saúde e segurança mineiras; (b) cumprir as exigências de 

protecção, gestão e restauração ambiental nos termos da legislação em vigor; (c) permitir 

o acesso, através da área mineira, a qualquer terra contígua, desde que tal não interfira 

na actividade mineira; e (d) compensar os respectivos titulares pelos danos causados à 

terra e propriedades resultantes das operações mineiras. 

 

Portanto, as questões ambientais são salvaguardadas e reforçadas com a 

obrigatoriedade de o proponente da actividade mineira apresentar uma licença 

ambiental, de forma a se assegurar padrões de qualidade ambiental desejáveis no 

âmbito do desenvolvimento sustentável. Em 2004, foi aprovado o regulamento 

ambiental para as actividades mineiras40, instrumento que estabelece um conjunto de 

normas para prevenir, reabilitar e compensar os efeitos desfavoráveis da actividade 

mineira sobre o ambiente. 

 

Relativamente ao uso e aproveitamento da terra, a legislação dos anos 2000 reitera a 

prioridade do uso da terra para as operações mineiras 41 . Mais uma vez, de forma 

implícita, o legislador abre espaço para a secundarização das comunidades locais, em 

detrimento de investimentos. De facto, a concessão mineira pode ser revogada apenas 

quando, dentro do período estabelecido, não se observe desenvolvimento das 

actividades e exploração mineiras; a não-observância das normas de gestão, saúde e 

segurança mineiras42; realização de actividades mineiras que causem danos ambientais 

graves 43 ; e a falta de demarcação da área de exploração com marcos facilmente 

identificáveis, bem como a falta de pagamento de impostos devidos44. 

 

34 Artigo 20 da Lei nº 20/97. 
35 Artigo 30 da Lei nº 20/97. 
36 Lei n° 14/2002….   
37 Decreto n° 62/2006…. 
38 N° 2 do artigo 43 da Lei n° 14/2002.   
39 Artigos 15, 18 e 22 da Lei n° 14/2002.   
40 Conselho de Ministros. Decreto n° 26/2004…. 
41 No nosso entender também reforçado no artigo 18 do Decreto n° 62/2006.  
42 Artigo 15 da Lei n° 14/2002. Alínea c) do Artigo 58 do Decreto n° 62/2006.    
43 N° 2 do artigo 26 do Decreto n° 26/2004. 
44 Artigo 50 do Decreto n° 62/2006.    
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Sobre o desenvolvimento local, o legislador indica45 que uma percentagem das receitas 

fiscais geradas na extracção de recursos minerais deve ser canalizada para o 

desenvolvimento das comunidades das áreas onde os respectivos projectos mineiros 

estão localizados. Tal percentagem deve ser fixada no Orçamento do Estado em função 

da previsão de receitas derivadas da actividade mineira46, numa base anual47. Até então, 

o legislador não fixa qual o percentual a que se deve destinar ao referido 

desenvolvimento; na mesma linha, não refere quais seriam os mecanismos usados para 

efectivamente alocar esses fundos às comunidades locais da zona onde está o projecto 

mineiro. 

 

Foi preciso esperar quase duas décadas para se registarem algumas melhorias na 

legislação. Houve uma revisão pontual da Lei n° 20/2014, a Lei de Minas, argumentando-

se que se pretende alargar o âmbito dos beneficiários da receita destinada ao 

desenvolvimento local, bem como acelerar o processo de expansão e desenvolvimento 

socioeconómico das províncias, distritos e comunidades locais das áreas onde se 

localizam os empreendimentos mineiros e atenuar as desigualdades económicas.  

 

Basicamente esta revisão dispõe que 10% das receitas fiscais da indústria mineira de 

grande escala serão destinados ao desenvolvimento da província, distritos e das 

comunidades locais na zona onde se implementam os empreendimentos mineiros48. 

Igualmente são estipulados os critérios de alocação e gestão das transferências destes 

fundos49. Assim, determinou-se que 7,25% são destinados à província e distritos, para 

projectos estruturantes, e os restantes 2,75% destinados às comunidades locais. No 

entanto, algumas questões prevalecem: (i) o que se entende como sendo projectos 

estruturantes?; (ii) quais são as prioridades do tal desenvolvimento local?; (iii) haverá, ou 

não, tratamento preferencial para distritos que tenham em curso mais de um projecto, 

de empresas diferentes?; e (iv) como o valor (2,75%) destinado às comunidades locais é 

efectivamente canalizado a estas? 

 

Deduz-se, do anterior, que o modo como o governo da província da Zambézia planear 

e preparar o futuro da mineração na província, em geral, e da região do delta do 

Zambeze, em particular, vai ser decisivo para determinar as suas perspectivas de 

desenvolvimento sustentável. Temas como produtividade, inclusão social, 

sustentabilidade ambiental, estão entre o leque de questões que devem ser consideradas 

em conjunto na análise das prioridades.  

 

45 Assembleia da República. Lei n° 11/2007: Actualiza a legislação tributaria, especialmente a relativa à 

actividade mineira. Conselho de Ministros. Decreto n° 5/2008: Aprova o Regulamento dos Impostos 

Específicos da Actividade Mineira, previsto na Lei n° 11/2007 e revoga o Decreto n° 53/94. 
46 Artigo 19 da Lei n° 11/2007; artigo 28 do Decreto n° 5/2008. 
47 Ver artigo 20. Assembleia da República. Lei n° 20/2014: Aprova a Lei de Minas.  
48 Ver artigo 1. Assembleia da República. Lei n° 15/2022: Altera o artigo 20 da Lei n.º 20/2014, Lei de Minas. 
49  Conselho de Ministros. Decreto n° 40/2023: Regulamenta os critérios de alocação e gestão da 

percentagem das receitas destinadas ao desenvolvimento das províncias, distritos e comunidades locais 

onde se implementam empreendimentos de exploração mineira e petrolífera. 
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A pesca é uma das actividades na zona de estudo. Ela é extractiva (Balza et al, 2021; 

Martin, 2024), na medida em que o peixe se reproduz e é capturado no meio ambiente 

natural. Ou seja, ela pertence ao sector primário da economia, na medida em que envolve 

a extracção, directamente do ambiente natural, de recursos naturais, neste caso, espécies 

aquáticas vivas50, geralmente realizada pelas pesca industrial e pesca de pequena escala 

(onde se inclui a artesanal)51.  

 

Em Moçambique a pesca tem sido uma das principais actividades socioeconómicas das 

comunidades costeiras dos distritos banhados pelo mar e principais bacias das águas 

interiores, sobretudo daquelas comunidades que estão confinadas a esses ecossistemas. 

Relativamente a essas comunidades locais, existem direitos de pesca que correspondem 

ao acesso privilegiado a uma área de pesca local para exercício da respectiva actividade 

nas modalidades comercial e de subsistência52.   

 

Segundo a legislação 53 , (i) pesca artesanal comercial é aquela que emprega 

essencialmente mão-de-obra familiar e é geralmente praticada em fainas de pesca 

diárias, com ou sem embarcações de pesca e utilizando ou não meios mecânicos de 

propulsão; e (ii) pesca artesanal não comercial ou de subsistência é aquela que é 

praticada na margem ou próximo dela, com ou sem embarcação, constituindo uma 

actividade secundária para quem a pratica, e produz para consumo próprio e só 

vendendo esporadicamente a sua produção. 

 

A pesca artesanal comercial marítima 54, pode ser subdividida em pesca local e costeira. 

A primeira, é a que se pratica (i) sem embarcação, a partir da linha de base ou 

ancoradouro de base até um quarto de milha náutica; e (ii) com embarcação, a partir da 

linha de base ou ancoradouro de base até 3 milhas náuticas, em fainas diárias de pesca 

utilizando ou não meios mecânicos de propulsão, cuja capacidade do motor seja até 40 

cv ou 30 kW; a costeira é a praticada entre 1 e 12 milhas náuticas usando embarcação 

com até 13 metros de comprimento e, se for motorizada, a potência do motor deve ser 

superior a 40 cv ou 30 kW até 140 cv ou 105 kW.  

 

 

 

 

 

 

 

50 Ministerio de Agricultura, Pesca y Alimentación. Estadísticas pesqueras: Pesca marítima. Em  

https://www.mapa.gob.es/es/estadistica/temas/estadisticas-pesqueras/pesca-maritima. 
51 Revista Marítima y Portuaria. Em https://revistamaritima.com/pesca/. 
52  Conselho de Ministros. Decreto nº 74/2017: Regulamento de Concessão de Direitos de Pesca e 

Licenciamento da Pesca.  
53 Conselho de Ministros. Decreto nº 74/2017…. 
54 Conselho de Ministros. Decreto nº 89/2020: Regulamento da Pesca Marítima e revoga o Decreto nº 

43/2003.  

https://www.mapa.gob.es/es/estadistica/temas/estadisticas-pesqueras/pesca-maritima
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DELTA DO ZAMBEZE   

 

O delta do Zambeze insere -se no Banco de Sofala que, segundo a FAO55, se estende 

desde a Ponta Namalunga (15°38’S), na província de Nampula, ao Bazaruto (21°30’S), em 

Inhambane. A plataforma continental do Banco de Sofala alarga-se consideravelmente, 

podendo atingir mais de 60 milhas de largura em que o fundo é favorável ao uso do 

arrasto industrial 56  a profundidades inferiores a 100 metros, até ao sul da Beira, 

estreitando-se depois até Bazaruto onde chega a ter menos de 1 milha de largura. A orla 

marítima é constituída por mangal, com praias de areia.  

 

O rio Zambeze provê cerca de 65% dos 141 km³ das descargas de água dos rios para o 

Canal de Moçambique. Entre o delta e Quelimane ocorre uma área de coral a 

profundidades entre 40 e 100 metros, com uma plataforma continental ingreme de 

extremidades pontiagudas, sendo assim possível praticar a pesca de arrasto (industrial) 

com alguma cautela. E, provavelmente, entre o delta e Moma (17S) situa-se um dos dois 

locais mais produtivos da pesca na costa moçambicana57.      

 

O delta do Zambeze possui uma riqueza ambiental constituída por uma flora e fauna 

que, no caso, nutre núcleos pesqueiros e define o modo de vida dos seus habitantes que 

dependem da pesca para a sua sobrevivência. Historicamente, a pesca foi configurando 

e regulando as relações de produção e intercâmbio entre as populações locais e as 

pessoas de outras regiões, enquanto ia fortalecendo os vínculos socioculturais destas 

populações com as dos povoados limítrofes, nomeadamente do interior.  

 

No delta, o pescado tem servido de fonte de alimento e de emprego. Nesta região a 

pesca tem importância socioeconómica, porque gera emprego, contribui para a 

segurança alimentar e dinamiza a economia local, através de actividades como os 

transportes marítimos, o comércio informal de bens de consumo, entre outras. Ou seja, 

devido à localização do delta do Zambeze, com a formação de florestas de mangal e a 

descarga das águas do rio Zambeze no Canal de Moçambique, tornam a zona de estudo 

uma das regiões de importância vital na reprodução de espécies de peixes, sua captura, 

sendo fundamental para a segurança alimentar e nutricional das famílias locais e no 

abastecimento em pescado para outras regiões.  

 

Assim, a pesca artesanal comercial é dominada por pequenos proprietários de unidades 

de pesca (UP)58 que, fundamentalmente, pescam, vendem ou processam o pescado que, 

é, posteriormente, comercializado em quantidades significativas. A pesca artesanal de 

subsistência destina-se a suprir as necessidades alimentares diárias da família do 

 

55 FAO (1990). Guia de campo das espécies comerciais marinhas e de águas salobras de Moçambique. Roma. 
56 Praticado por navios de pesca industrial que têm como principal alvo o camarão, podendo fornecer aos 

pescadores e processadores artesanais as suas capturas de pescado – chamadas de fauna acompanhante. 
57 FAO (1990). Op. cit. 
58 Entende-se por Unidade de Pesca o conjunto de pescadores (mestre da unidade de pesca e pescadores 

tripulantes), a embarcação e a arte de pesca utilizada. Com poucas excepções, neste estudo será usado esse 

entendimento. 
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pescador, em que o pescado é vendido ao dia para realizar outras despesas. Os 

primeiros, pela necessidade de obter mais capturas, fazem a contratação de mão-de-

obra local para a respectiva Unidade de Pesca (UP); enquanto nos segundos, trabalham 

um ou dois indivíduos do mesmo agregado familiar.  

 

Outra actividade predominante nesta região é a dos transportes marítimos de pessoas e 

bens. Tal como a pesca, a actividade de transporte marítimo é importante porque é o 

principal modo de transporte de pessoas e bens entre as zonas insulares e continentais. 

 

Além das instituições públicas para a administração e gestão das pescarias, no delta do 

Zambeze existem os Conselhos Comunitários de Pesca (CCP) que são organizações de 

base comunitária (OBC). Estas são organizações que, ao nível local, participam na gestão 

dos recursos pesqueiros. Elas estão integradas num fórum de gestão participativa de 

nível local, distrital e provincial, designada por Comité de Co‑Gestão. As funções destas 

OBC incluem cinco âmbitos59 : (a) gestão das pescarias; (b) estatísticas de pesca; (c) 

ordenamento da pesca; (d) conservação e protecção dos ecossistemas aquáticos; e (e) 

fiscalização da pesca. 

 

Relativamente à pesca artesanal, a região estudada apresenta (IIP, 2013) como principais 

ecossistemas estuários, mangais e zonas entre-marés, todas elas ricas em nutrientes e 

essenciais para a biodiversidade da vida marinha 60 , onde os principais recursos 

pesqueiros são pelágicos, pequenos pelágicos, pequenos demersais e invertebrados, 

como crustáceos (camarões e caranguejos), penaiedae (camarões), moluscos (bivalves), 

clupeidae (sardinhas), carangidae (carapaus), mullidae (salmonetes) e gerreidae 

(melanúrias). E as principais artes de pesca convencionais são arrasto de praia, emalhe 

de superfície, emalhe de fundo e linha de mão.  

 

Na última década na zona de estudo, esta actividade antrópica, baseada em relações 

socioculturais e económicas de uso e aproveitamento de recursos pesqueiros, começou 

a ter nova reconfiguração com a exploração de areias pesadas. É preciso referir que com 

o surgimento das áreas de conservação marinha e o desenvolvimento do sector turístico 

no norte da província da Zambézia, incluindo a exploração de areias pesadas em Larde 

e Angoche, na província de Nampula, os pescadores foram emigrando mais para o sul 

da Zambézia onde, assim se pensa, há condições naturais e recursos para a prática da 

actividade pesqueira.  

 

59 Ministério do Mar, Águas Interiores e Pescas. Diploma Ministerial nº 131/2022: Aprova o Estatuto Tipo do 

Conselho Comunitário de Pesca e revoga o Aviso de 12 Abril de 2006 que publica o Estatuto Tipo de CCP, e 

todas as disposições que contrariam o presente Diploma. 
60 Estuários são locais de transição, na zona costeira, onde se mistura a água doce dos rios e a água salgada 

do mar, originando, a água salobra; Mangais são ecossistemas, que se desenvolvem em zonas de transição 

entre o ambiente marinho e terrestre, formados por árvores e outras plantas adaptadas ao regime de marés 

e solo salino. Também conhecidas por faixas interditais, as zonas entre-marés são áreas litorâneas onde o 

mar se encontra com a terra firme, e que ficam submersas na maré alta e na maré baixa estão expostas ao 

ar, a luz solar directa, sujeitas a maiores alterações de temperatura e de humidade.  
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Também se deve destacar, como outro factor para esta emigração de pescadores do 

norte para sul, que nos princípios da década de 2010, um estudo (IIP, 2013) indicava que 

a arte de arrasto para praia tinha aumentado de forma significativa o esforço de pesca, 

principalmente em Pebane e Quelimane, na Zambézia, e Angoche e Moma, em Nampula, 

com acentuados decréscimos dos indicadores de pescarias, nomeadamente captura e 

captura por unidade de esforço (CPUE).  

 

Outra actividade extractiva que domina o delta do Zambeze há séculos é a agricultura, 

sendo esta mais predominante nas zonas do interior e a pesca na costa, onde ́ ´ financia´ a 

produção de alimentos agrícolas para o consumo do agregado familiar das famílias 

insulares e costeiras. As trocas de pescado por produtos agrícolas já ocorriam no passado 

e, com pouca incidência, foi usado pescado para pagar trabalhos agrícolas realizados por 

famílias nas unidades de colonos, tal como observado no interior dos dois distritos e no 

Luabo. Nas principais ilhas e zonas costeiras, existiam unidades de pesca de pequena 

escala pertencentes a colonos em que o pescado capturado era processado seco, e 

vendido a empresas e companhias agrícolas para o consumo dos trabalhadores 61 . 

Sempre que possível, os comerciantes de pescado esforçavam-se por abastecer com 

pescado fresco o consumidor das regiões próximas das zonas de pesca, para maximizar 

os rendimentos da comercialização62. 

 

Os transportes marítimos também são actividades antigas que caracterizam o território 

aqui estudado. No passado, existiam transportes marítimos que ligavam os dois distritos, 

entre Abreus e Micaúne. Em Chinde-sede estava estabelecida a empresa Humberto 

Nunes, vocacionada para o transporte fluvio-marítimo de passageiros e carga, incluindo 

o pescado, que fazia as ligações Chinde-Quelimane e Chinde-Luabo-Marromeu. Em 

1986, esta empresa foi intervencionada pelo Estado moçambicano 63 , no âmbito do 

Decreto-Lei n° 16/75 que estabelecia medidas de intervenção do Estado na gestão de 

empresas privadas e abandonadas. 

 

AFRICA GREAT WALL MINING DEVELOPMENT COMPANY, LDA. 

 

Esta empresa de capital chines foi registada em Moçambique, em 2008, com Código da 

Licença nº 5004 para a exploração de areias pesadas, como ilmenite e zircão. Em 2013, 

tinha feito um investimento de 130 milhões USD para exploração de areias em três 

distritos da Zambézia: Chinde, Inhassunge e Nicoadala.  

 

Este investimento enquadra-se na estratégia do governo chinês Going Out, aprovada em 

2000, que visa reforçar as relações económicas com África e apoiar o financiamento das 

 

61  Entrevista, líder comunitário (Mitange 07.05.2025); pescador (Olinda 10.05.2025); líder comunitário 

(Inhassunge 15.05.2025).  
62 Entrevista, líder comunitário (Olinda 08.05.2025); líder comunitário (Inhassunge 15.05.2025). 
63 Despacho do Ministério dos Transportes e Comunicações, de 20 de Setembro, publicado no B.R. nº 48 de 

26 de Novembro. 
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empresas chinesas, tanto estatais como as privadas, com operações neste continente, 

com destaque para a área de extracção de recursos naturais (Ilhéu, 2010). Assim, com 

efeitos gigantescos sobre as mudanças climáticas globais, a procura de matérias-primas 

por parte da China por todo mundo torna-se muito importante e cresce rapidamente, 

com enormes consequências ambientais e económicas, entre as quais tempestades 

tropicais intensas devido à degradação de solos em grande escala, a poluição do ar, 

desbravamento de terras, desflorestação generalizada, extinção de vários tipos de 

megafauna marinha e a introdução de novas doenças infecciosas (Sachs, 2009).  

 

Segundo Ilhéu (2010), em 2008, a China tinha o maior investimento directo estrangeiro 

em Moçambique, pese embora esse rápido movimento expansionista. Chichava et al. 

(2019) pontualizam que as empresas chinesas no ramo de mineração não tinham 

experiências na gestão de questões ambientais e dos meios de subsistência das 

comunidades hospedeiras das respectivas actividades e, portanto, nas relações destas 

empresas com as comunidades e os governos locais.  

 

Em 2013, a estrutura accionista da Africa Great Wall Mining Development Company Lda. 

era de 20.000.00 USD 64. Em 2014, o Governo atribuiu DUAT à empresa numa área de 

pouco mais de 16 mil hectares em territórios que abrangem os três distritos 

mencionados. O processo de Nicoadala, com 1.351.95 hectares, viria a ser reprovado em 

2017 pelo governo da província devido aos pretextos da população local que levantavam 

questões ambientais e perda das suas terras. geralmente destinadas ao cultivo de 

alimentos, mas, sobretudo, considerando as experiências negativas de Dea, distrito de 

Chinde.  

 

Em 2016, Africa Great Wall Mining Development Company Lda. teve uma produção de 

347.707 toneladas65. Referia-se que, até 2018, esta empresa havia arrecadado pouco mais 

de 24 milhões USD 66. Em 2022, as vendeu 415.141 toneladas no mercado externo, tendo 

ultrapassado a meta de 391.000 toneladas do planificado para aquele ano67. Quanto às 

receitas do Estado, esta empresa desembolsou em 2017 53.722.503 MZN 68 , tendo 

passado para 84.306.435 MZN, em 2019. Entre 2020 e 2021, estes ganhos passaram de 

 

64 CIP – Newsletter Quem está por detrás das empresas que exploram recursos minerais. Edição nº 38/2016. 

Maputo. 
65 Jornal Notícias: Mineração no Chinde – Reassentamento gera polémica. Maputo, 13.10.2017. 
66  O País – Empresa chinesa arrecadou mais de 24 milhões USD em areias pesadas. Em 

https://opais.co.mz/empresa-chinesa-arrecadou-mais-de-24-milhoes-usd-em-areias-pesadas/. Acedido aos 

18.07.2023.   
67 Ver  https://eiti.org/sites/default/files/Anexo%206%20-

%20Dados%20de%20exporta%C3%A7%C3%A3o%20e%20consumo%20interno.pdf?hash=1759917600  
68 EITI Mozambique – 8º Relatório Independente da Iniciativa de Transparência na Indústria Extractiva. 

Anos de 2017 e 2018. Maputo, Fevereiro de 2020. 

https://opais.co.mz/empresa-chinesa-arrecadou-mais-de-24-milhoes-usd-em-areias-pesadas/
https://eiti.org/sites/default/files/Anexo%206%20-%20Dados%20de%20exporta%C3%A7%C3%A3o%20e%20consumo%20interno.pdf?hash=1759917600
https://eiti.org/sites/default/files/Anexo%206%20-%20Dados%20de%20exporta%C3%A7%C3%A3o%20e%20consumo%20interno.pdf?hash=1759917600
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140.810.000 MZN para 215.495.000 MZN 69  e para o ano 2022 foram cerca de 

173.749.17370.  

 

Para este exercício, em muitos casos, os valores apresentados são a média obtida entre 

o valor que, segundo as fontes consultadas, era declarado pelo Estado e o feito pela 

empresa mineradora. Humbert (2017) examina como países ricos em recursos naturais 

não conseguem reter uma parte justa da sua riqueza devido à evasão fiscal de empresas 

extractivas e a instituições governamentais frágeis. Segundo este autor, a evasão fiscal 

pode ser o pagamento insuficiente de impostos, geralmente por meio de uma declaração 

falsa ou declaração não submetida às autoridades fiscais, declarando menos renda do 

que o efectivamente ganho ou exagerando as deduções.  

 

Ou seja, a elaboração de relatórios insuficientes sobre volumes de produção, reforçado 

pela ineficiência das instituições governamentais, em áreas como a fiscalidade, monitoria 

e auditoria. Relativamente a possíveis conexões da Africa Great Wall Mining 

Development Company Lda. com outros sectores de actividades na província da 

Zambézia, as primeiras referências indicavam para o processamento primário das areias 

pesadas na antiga fábrica da Cerâmica, localizada no distrito de Nicoadala, processo que 

levaria a reabilitação da linha férrea para transporte deste minério para o porto de 

Quelimane para exportação, o que não se realizou71. 

 

No âmbito da construção das habitações para o reassentamento, a associação dos 

operadores mineiros da Zambézia propôs uma parceria para fornecimento de materiais, 

como areia e pedra de construção, mas não foi aceite72. A conexão mais directa da Africa 

Great Wall Mining Development Company Lda. com outros sectores de actividades 

parece ser nos transportes. O escoamento de areias pesadas a partir dos dois distritos 

para Quelimane é realizado por ferryboat e deste porto para Ásia por via marítima em 

navios de empresas chinesas, como a Grand Ocean Shipping Holding (HK) LTD.    

 

As relações com as comunidades hospedeiras das actividades de exploração são 

realizadas através das instituições do Estado, o que indica ser uma empresa localmente 

pouco comunicativa e integrada73. No que tange a fundos que devem ser transferidos 

para as comunidades hospedeiras, que consiste na disponibilização de recursos 

financeiros com base nas receitas cobradas pelo Estado no ano anterior, as fontes 

consultadas74 indicam que, desde o ano 2020, foram previstos desembolsos da empresa 

 

69 CIP (2024) – Análise crítica e simplificação do 11º Relatório da Iniciativa de Transparência da Indústria 

Extractiva. Maputo. 
70 EITI Mozambique – 12º Relatório Independente da Iniciativa de Transparência na Indústria Extractiva. Ano 

de 2022. Maputo, Fevereiro de 2025. 
71 Entrevista, no (Quelimane 15.05.2025) e a membro da sociedade civil (Quelimane 25.11.2025). 
72 Entrevista, membro da sociedade civil (Quelimane 25.11.2025). 
73 Entrevista, membro da sociedade civil (Quelimane 14.05.2025); membro da sociedade civil (Quelimane 

15.05.2025). 
74 Ver Plano Económico e Social e Orçamento do Estado (Anos 2020 a 2025). 
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mineradora para os cofres do Estado moçambicano no total de 83 milhões MZN, dos 

quais cerca de 33,5% referentes a 2025.  

 

Relativamente ao seu compromisso com a responsabilidade social, suas doações têm 

sido frequentes para as instituições governamentais. Em 2017, a Africa Great Wall Mining 

Development Company Lda. ofereceu diversos bens ao gabinete da primeira-dama da 

Zambézia e 500 motorizadas ao governo central em Maputo75. Em 2020, a doação de 

Kits de prevenção e combate à pandemia da Covid-19, ao governo da Zambézia76; e 

diverso material médico, entre os quais Kits de prevenção e combate à esta pandemia, 

ao Ministério da Saúde (MISAU) em Maputo77. O sector da educação foi abrangido com 

a oferta de cerca de trezentas carteiras à Escola Primária Completa de Campoane, distrito 

de Boane, província de Maputo78.  

 

Em 2025, foi anunciado um investimento para a maior universidade pública do país, cerca 

de MZN 11.224.454 para o apetrechamento de infra-estruturas, patrocínio de projectos 

de investigação, extensão e inovação, iniciação científica, jornadas feiras, e exposições 

científicas, feiras de emprego, premiação de melhores estudantes, incluindo estágios 

para estudantes finalistas nas áreas de minas79. Dados consultados80 indicam que a Africa 

Great Wall Mining Development Company Lda., por vezes, realiza despesas sociais 

obrigatórias, no âmbito das alíneas c, e, f e h do nº 2 do artigo 8 da Lei de Minas81. No 

entanto, geralmente são informações fornecidas pela empresa mineradora, sem que haja 

uma verificação por parte da entidade governamental a que cabe a competência desta 

matéria 82 . Nesses dados 83 , também se nota que os relatórios anuais de monitoria 

ambiental sobre as actividades mineiras foram preparados pela própria empresa, sem 

envolvimento da instituição governamental responsável por este sector, nem de outras 

entidades potencialmente interessadas. 

 

A Africa Great Wall Mining Development Company Lda., por vezes, realiza despesas 

sociais obrigatórias84, no âmbito das alíneas c, e, f e h do nº 2 do artigo 8 da Lei de 

 

75 Jornal Notícias: Mineração no Chinde – Reassentamento gera polémica. Maputo, 13.10.2017. 
76 Ver https://www.facebook.com/share/1K15J9nxjG/?mibextid=wwXlfr . Acedido aos 20.02.2025. 
77Ver https://cartamz.com/empresas-marcas-e-pessoas/12824/5998-africa-great-wall-mining-doa-

material-medico-ao-misau/. Acedido aos 22.02.2025. 
78 Numa cerimonia que foi dirigida pelo próprio ministro do sector. Ver 

https://jornalnoticias.co.mz/index.php/capital/52771-trezentas-carteiras-para-primaria-de-campoane. 

Acedido aos 20.02.2025. 
79 Agência de Informação de Moçambique – mineradora chinesa investe mais de 170 mil dólares em infra-

estruturas da UEM. Em https://www.cmm.org.mz/africa-great-wall-development-mining-investe-172-mil-

dolares-em-infra-estruturas-da-uem/.  
80 Nomeadamente os relatórios independentes da Iniciativa de Transparência na Indústria Extractiva. 
81 Lei n° 20/2014, de 18 de Agosto. 
82 Ver nomeadamente os relatórios independentes da Iniciativa de Transparência na Indústria Extractiva. 
83 Nomeadamente os relatórios independentes da Iniciativa de Transparência na Indústria Extractiva. 
84  Dados encontrados, nomeadamente, nos relatórios independentes da Iniciativa de Transparência na 

Indústria Extractiva. 

https://www.facebook.com/share/1K15J9nxjG/?mibextid=wwXlfr
https://cartamz.com/empresas-marcas-e-pessoas/12824/5998-africa-great-wall-mining-doa-material-medico-ao-misau/
https://cartamz.com/empresas-marcas-e-pessoas/12824/5998-africa-great-wall-mining-doa-material-medico-ao-misau/
https://jornalnoticias.co.mz/index.php/capital/52771-trezentas-carteiras-para-primaria-de-campoane
https://www.cmm.org.mz/africa-great-wall-development-mining-investe-172-mil-dolares-em-infra-estruturas-da-uem/
https://www.cmm.org.mz/africa-great-wall-development-mining-investe-172-mil-dolares-em-infra-estruturas-da-uem/
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Minas85. No entanto, geralmente são informações fornecidas pela empresa mineradora, 

sem que haja uma verificação por parte da entidade governamental competente nesta 

matéria 86 . Nesses dados 87 , também se nota que os relatórios anuais de monitoria 

ambiental sobre as actividades mineiras foram preparados pela própria empresa, sem 

envolvimento da instituição governamental responsável por este sector, nem de outras 

entidades potencialmente interessadas.   

 

CARACTERIZAÇÃO SOCIOECÓNOMICA DAS COMUNIDADES COSTEIRAS NO DELTA 

 

Perfil da amostra 
 

Do total da amostra, depreende-se que, quanto à finalidade da pesca (gráfico 1), a 

maioria realiza a sua captura visando o mercado, enquanto outros, poucos, têm como 

finalidade a sua subsistência alimentar, embora possa não envolver transacções 

monetárias, mas sim a troca de pescado por outros alimentos e bens de que o pescador 

e seu agregado familiar necessitam no imediato. Mas, no geral, os dados encontrados 

indicam que a produção dos pescadores de subsistência, e também dos pescadores 

trabalhadores88 por conta de outrem, é essencialmente para a venda local89.  

 

Gráfico 1.  

Principal finalidade da produção, fonte de rendimento, segundo os inquiridos 

Fonte: dados do inquérito. 

Quanto a outras ocupações (gráfico 2), uma ligeira maioria dos inquiridos (55%) exerce 

outra actividade fora da pesca, enquanto 45% indicam que apenas se dedicam a esta 

 

85 Lei n° 20/2014, de 18 de Agosto. 
86 Ver nomeadamente os relatórios independentes da Iniciativa de Transparência na Indústria Extractiva. 
87 Nomeadamente os relatórios independentes da Iniciativa de Transparência na Indústria Extractiva. 
88 Quando a forma de remuneração inclui pescado, geralmente os tripulantes realizam a venda na praia, 

preferencialmente aos processadores, comerciantes de pescado ou ao próprio patrão (proprietário da 

respectiva UP).   
89 Entrevista, grupo de pescadores (Mitange 06.05.2025); líder comunitário (Mitange 07.05.2025); pescador 

(Olinda 10.05.2025); líder comunitário (Inhassunge 15.05.2025).  
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actividade. Dentro das actividades fora da pesca, destacam-se a agricultura e o comércio 

informal de bens de primeira necessidade e outras actividades, como a carpintaria não-

naval e a construção de habitações não convencionais. Tal como na pesca, estas 

actividades também são realizadas em pequena escala, mas marcadamente de 

subsistência. 

 

Gráfico 2.  

Outras actividades praticadas pelos pescadores, segundo os inquiridos 

Fonte: dados do inquérito. 

 

Relativamente ao tipo de Unidade de Pesca (gráfico 3), a maioria das embarcações é de 

lanchas, seguidas de canoas tipo “chuabo”, destacando-se o remo como meio de 

propulsão. Arrasto para praia aparece como a principal arte de pesca, seguindo-se o 

emalhar de superfície e, de longe, a linha de mão. Com a excepção desta última arte, as 

outras duas anteriores são operadas por mais de um indivíduo e, portanto, são potencial 

e caracteristicamente artes colectivas.    

 

Gráfico 3.  

Tipo de Unidade de Pesca, segundo os inquiridos 

Fonte: dados do inquérito. 
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A descendência familiar na prática duma actividade económica contribui para o 

fortalecimento da mesma nas gerações seguintes, através de transferência de 

habilidades, criação de redes, entre outros mecanismos. Tal significa que, com o passar 

de gerações, os descendentes aprendem e aplicam conhecimentos, valores e habilidades 

desenvolvidos ao longo do tempo. Como já indicado, na área estudada, a prática da 

actividade pesqueira é secular. Nesse sentido, pretende-se identificar os pescadores 

como indivíduos que sucederam e/ou deram continuidade, aos seus pais e outros 

parentes, nesta actividade. Os dados (gráfico 4) indicam que mais de metade possui entre 

duas (39%) e três (34%) gerações de familiares envolvidos na pesca.  

 

Gráfico 4. 

Descendentes que trabalharam na pesca e formas de acesso a UP, segundo  

os inquiridos 

 
Fonte: dados do inquérito. 

 

As perspectivas geracional na actividade da pesca e de “compromisso com o 

desenvolvimento local”, por parte da mineradora, levaram a outro ponto: a forma de 

aceder aos meios de produção. Conforme o gráfico, a maioria dos inquiridos adquiriu os 

meios de produção das respectivas UP com as suas poupanças, outros, herdaram; ou 

seja, não se observou qualquer iniciativa de doação, crédito ou empréstimo90.    

 

Outro aspecto levantado nesta pesquisa, e que está ligado ao parágrafo anterior, diz 

respeito ao período de uso da UP. A utilidade – em termos de desempenho nas capturas 

– da UP também está relacionada com o tempo de vida da mesma; ou seja, a partir de 

certo tempo de uso a sua capacidade produtiva reduz, apesar da regular reparação da 

embarcação, dos meios de propulsão (principalmente motor e vela), os cortes e 

remendos nas artes de pesca (as artes colectivas) que podem influenciar o seu tamanho. 

 

90 Dado que a actividade mineradora já ocorre há mais de uma década, era expectável ter contribuído para 

a melhoria do nível de vida das comunidades locais, apoiando a implementação de iniciativas produtivas, 

através de pequenas linhas de crédito ou donativos.       
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Geralmente, a insuficiência de recursos financeiros e/ou de outros mecanismos de acesso 

aos insumos de pesca é compensada pelo uso de malhas abaixo do recomendado na 

legislação pesqueira ou pela exploração de ecossistemas sensíveis. Ou seja, a 

disponibilidade destes insumos deve estar acessível ao pescador para manter estável e 

eficiente as capturas de pescado. Quanto à época de obtenção dos meios de produção 

da UP (gráfico 5), a maioria dos inquiridos (67%) referiu-se ao período anterior à 

exploração da areia pesada. 

 

Gráfico 5.  

Momento de obtenção da UP antes e depois do início da exploração de areias 

pesadas, segundo os inquiridos 

 
Fonte: dados do inquérito. 

 

Força de trabalho  
 

A maioria das UP (gráfico 6) apresenta uma tripulação permanente91, de entre 15 e 20 

trabalhadores (42%), seguida das que apresentam entre 10 e 15 pessoas (23%), das com 

10 e 15 indivíduos (15,5%) e das com menos de 5 tripulantes. Estas unidades de pesca 

são as que usam como artes de pesca o arrasto de praia e emalhares. Quando comparado 

com o período anterior, antes da exploração das areias pesadas, nota-se que aumentou 

o número de artes de pesca com menos de 5 tripulantes (23%), tendo reduzido no 

restante dos escalões.  

 

91 Indivíduos que trabalham permanentemente na mesma UP. Os trabalhadores eventuais são os que, 

trabalham numa e noutra UP, podendo estar envolvidos em actividades de apoio no arrasto da rede de 

pesca para a terra, transporte e processamento de pescado, tarefas que geralmente são realizadas por 

indivíduos não pescadores.  
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Gráfico 6.  

Força de trabalho por UP, segundo os inquiridos 

 
Fonte: dados do inquérito. 

 

As reduções observadas no gráfico anterior estão associadas à decisão de alguns patrões 

de retirar as suas unidades de pesca para outras regiões, o que afectou principalmente 

os pescadores nativos que eram tripulantes permanentes e reduziu a mão-de-obra 

eventual92. Conforme já referido, muitos pescadores chegam de outras regiões para o 

delta. E a preponderância dos pescadores de “fora” na tripulação das Unidades de Pesca 

está relacionada com a presença de patrões de pesca, também de “fora”. Estes 

tripulantes, geralmente, estão divididos entre os indivíduos que deixaram o emprego 

numa UP anterior para embarcar nas UP envolvidas na migração, e os que, pela primeira 

vez, obtêm emprego na pesca (Capaina, 2022). Por fim, estes tripulantes embarcam na 

aventura da migração na expectativa de um dia obterem a sua própria UP, ou apoiar um 

familiar no crescimento da sua actividade pesqueira sendo, assim, um potencial de 

emprego e renda familiar (Islam e Herbeck, 2013). 

 

Os patrões de “fora” dominam a pesca artesanal, de carácter comercial, pescam e 

processam o pescado que é comercializado em várias zonas da região norte do país. As 

UP de carácter comercial também empregam trabalhadores ao dia de iwaró (“ganho-

ganho”), designadamente homens para carregar as embarcações para a água e para fora 

da água – principalmente para a pesca de emalhe de superfície – e mulheres para 

transportar o pescado desembarcado. A remuneração (gráfico 7) é basicamente realizada 

por dinheiro (74%), seguindo-se uma prática de pagamento por dinheiro e pescado 

(16%).   

 

92 Entrevista, pescador (Olinda 09.05.2025). 
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Gráfico 7.  

Principal forma de remuneração na UP, segundo os inquiridos 

 
Fonte: dados do inquérito. 

 

Relativamente à periodicidade desta remuneração (gráfico 8), ela ocorre mais de forma 

semestral ou trimestral, seguindo-se a diária. Esta periodicidade relaciona-se com a 

remuneração feita após a transacção de pescado nos mercados distantes, fora do local 

de pesca, e a transacção feita na praia, após a captura, geralmente em pescado fresco. 

Por outro lado, a preponderância do pagamento diário deve-se ao número considerável 

de praticantes de iwaró (“ganho-ganho”) que, como se viu, envolve homens e mulheres.  

 

Gráfico 8.  

Periodicidade da remuneração na UP, segundo os inquiridos 

  
Fonte: dados do inquérito. 
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Além dos pescadores, envolvidos na captura de pescado propriamente dita, existem 

outros profissionais em actividades conexas com a pesca (gráfico 9), com destaque para 

os comerciantes de pescado, os transportadores braçais, os processadores de pescado, 

os transportadores marítimos e terrestres (frequentemente, moto-táxi). É de realçar que, 

à excepção dos transportes marítimos e parte dos transportadores braçais, vai se 

reduzindo a presença de outros profissionais, como resultado da redução das capturas 

e retirada das UP de arrastro de praia93.   

 

Gráfico 9.  

Outros operadores ligados à pesca, segundo os inquiridos 

Fonte: dados do inquérito.  

 

Produtividade e produção 
 

O uso de tecnologias de pesca melhoradas, a disponibilidade de recursos pesqueiros e 

a eficácia da força de trabalho determinam a produtividade da pesca (Kurniawan et al, 

2020; FAO, 2013; Squires et al, 1998). Na pesca artesanal, entre os factores com impacto 

na produtividade está o conhecimento, a experiência e a poupança. Uma cultura de 

poupança pode permitir adquirir melhores insumos de pesca e incrementar as capturas, 

sem efeitos significativos sobre os recursos pesqueiros. Ou seja, a provisão de 

embarcações que permitam melhor navegabilidade e procura de ecossistemas, com 

adequadas artes de pesca e meios de conservação de pescado são determinantes para 

o incremento das capturas.        

 

Relativamente à zona de pesca (gráfico 10), a maioria dos inquiridos (84%) realiza a 

actividade de pesca nas respectivas comunidades onde estão inseridos, enquanto outros 

(14%) deslocam-se diariamente para outras comunidades. Quanto ao ecossistema de 

pesca, nota-se que a maioria exerce a actividade na praia, enquanto outros praticam-na 

 

93 Entrevista, grupo de pescadores (Mitange 06.05.2025); pescador (Mitange 07.05.2025); pescador (Olinda 

10.05.2025). 
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em mar aberto. Contudo, no período de exploração de areias pesadas, nota-se a 

ascensão da pesca em ecossistemas estuarinos94. 

 

Gráfico 7.  

Zonas e ecossistema de pesca, segundo os inquiridos 

Fonte: dados do inquérito.  

 

O predomínio da pesca nos estuários está associado à pesca de subsistência, em geral, 

é praticada por pescadores locais, predominando o uso de pequenas artes de pesca, 

nomeadamente linha de mão, e outras nocivas, como redes mosquiteiras e chicocota95. 

A redução da pesca de carácter comercial implica uma diminuição dos processadores e 

comerciantes de pescado, que vêm de diferentes origens, e, como tal, tem implicações 

na possibilidade de o pescador vender seu pescado a um preço favorável.   

 

A incidência de chicocota e pesca nos estuários podem ser um dos contribuintes para 

aumento de artes nocivas nos dois distritos. De facto, entre 2012 e 2019, estas artes 

passaram de 5596 para 32297. Mas, localmente entende-se que uma mudança de zona de 

pesca, da praia para mar aberto, significaria que os pescadores estariam mais longe da 

sua área de pesca habitual; e que o tempo que levariam a ir e voltar para o mar aberto, 

com recurso a uma UP não adequada, seria mais um problema para esta pesca artesanal, 

já com baixa produção e produtividade98. 

 

94 Um dos motivos para não apostar na pesca em mar aberto (alto mar) é que as embarcações da pesca 

industrial que, geralmente, descem até três milhas náuticas e danificam as artes de pesca dos pescadores 

artesanais. Entrevista, grupo de pescadores (Mitange 07.05.2025); pescador (Mitange 09.05.2025). Este é um 

conflito que tem sido reportado ao longo de décadas, bastante crítico para o Banco de Sofala, principalmente 

nas zonas favoráveis à pesca de arrasto industrial.  
95 Arte composta por malha de saco de rafia ou restos de rede mosquiteira, que é fundeada com pesos ou 

estacas e fixada com bóias (geralmente bidões), contra a corrente da maré. 
96 Base de dados do Censo da Pesca Artesanal 2012 – Quadros Finais FB. Documento em formato electrónico. 
97  Instituto Nacional do Desenvolvimento da Pesca e Aquacultura. Relatório Final do Censo da Pesca 

Artesanal e Aquacultura, 2022 (CEPAA 2022). Resultados da Província da Zambézia. 
98 Entrevista, grupo de pescadores (Mitange 07.05.2025); grupo de pescadores (Olinda 09.05.2025). 
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Quanto ao tamanho das espécies capturadas (gráfico 11), os inquiridos entendem que 

antes do início das actividades de mineração havia captura de pescado de tamanho 

médio com tendência para maior. No entanto, com a exploração das areias pesadas, o 

pescado tende a ser de tamanho médio a pequeno. Além de factores abióticos, 

relacionados com as mudanças climáticas, esta redução do tamanho do peixe capturado 

pode estar relacionada com a incapacidade do pescador em navegar para realizar a pesca 

em zonas distantes da praia e com possibilidade de obter pescado de qualidade, e a 

pressão exercida, com recurso a artes nocivas, nos estuários, que são os ecossistemas 

onde ocorre a reprodução de algumas espécies.    

 

Gráfico 8.  

Tamanho das espécies capturadas, segundo os inquiridos 

Fonte: dados do inquérito. 

 

Uns defendem que a mineração não é a única e preponderante causa deste estágio das 

pescas99; para outros, ela é a principal causa100. Estudos (Vølstad et al., 2014; IIP, 2013)101 

têm mostrado proeminência impacto da arte de arrasto para praia no declínio dos 

indicadores das pescarias (capturas e CPUE); enquanto na pesca a linha-de-mão e emalhe 

de superfície, constata-se uma situação de exploração moderada, isto é, pesca dentro 

dos padrões de sustentabilidade dos recursos com registo de aumento nos indicadores 

acima referidos.  

 

O esforço de pesca também depende, em grande medida, das condições climatéricas e 

de factores socioeconómicos (Vølstad et al., 2014). A temperatura do ambiente influencia 

a reprodução e crescimento das espécies (Ficke et al, 2008; Ainsworth et al, 2011; Ipinjolu 

et al, 2014); a densidade populacional, necessidades de subsistência, dependência da 

pesca, a eficiência tecnológica, a pressão do mercado e tamanho da área de pesca (Han 

 

99 Entrevista, governo (Quelimane 13.05.2025); membro da sociedade civil (Quelimane 14.05.2025). 
100 Entrevista, pescador (Mitange 07.05.2025); grupo de pescadores (Olinda 09.05.2025). 
101 Dados do IIP, relativos a vários anos, que tratam das capturas mensais totais, durante uma série temporal 

anual, e as respectivas contribuições de cada arte de pesca. 

0%

20%

40%

60%

80%

Peixe pequeno Peixe médio Peixe grande Peixe pequeno Peixe médio Peixe grande

Antes da mineração Com a mineração

Chinde Inhassunge



 

27 

 

e Chen, 2024; Argueta-Hernández et al, 2021; Cinner et al, 2007; Cinner e McClanahan, 

2006; McClanahan, 2006) são também factores influentes. No caso aqui estudado, 

podem ser factores contribuintes para o cenário encontrado no delta – e todos eles 

fortemente reforçados com o avanço da mineração102 – as necessidades de subsistência, 

a redução da área de pesca, a forte dependência que as famílias têm na actividade 

pesqueira e o crescente uso de artes de pesca inadequadas.  

 

Associado ao anterior, foi levantada uma outra questão levantada na pesquisa:  conhecer 

a percepção local sobre o estágio das capturas (gráfico 12). Segundo, a maioria dos 

inquiridos (75%), as capturas têm estado a reduzir, enquanto outros (19%) indicam que 

elas têm permanecido estacionárias. Relativamente às causas para a redução foram 

avançadas: a existência de pouco peixe na zona e no ecossistema onde presentemente 

os pescadores realizam a pesca, a concentração de pescadores no mesmo local e a 

insuficiência dos insumos de produção.      

 

Gráfico 9.  

Nível de capturas, segundo os inquiridos 

 
Fonte: dados do inquérito. 

 

INDÚSTRIA EXTRACTIVA MINEIRA 

 

Bem-estar das famílias locais 
 

O Índice de Desenvolvimento Humano mede a capacidade das pessoas de “levar uma 

vida longa e saudável, adquirir conhecimentos e ter acesso aos recursos necessários para 

um padrão de vida decente”. Assim, o bem-estar envolve muito mais do que a economia. 

No entanto, um componente-chave do bem-estar é o acesso a recursos económicos 

 

102  Entrevista, pescador (Mitange 06.05.2025); grupo de pescadores (Mitange 07.05.2025); grupo de 

pescadores (Olinda 09.05.2025); pescador (Olinda 10.05.2025). 
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(Osberg e Sharpe, 2005). Sen (2010; 2003) indica que o foco deve estar nas realizações 

da pessoa, tais como ser alfabetizado, ter estado de saúde desejável, ter capacidade e 

efectivamente conseguir fazer algo com os bens que lhe estão disponíveis. Sen defende 

um enfoque que vai para além do económico, dando atenção ao bem-estar individual e 

colectivo, autonomia e auto-realização.  

 

Com a exploração das areias pesadas era expectável uma maior satisfação das 

necessidades das populações locais, concretamente em benefícios sociais e económicos, 

configurados em infra-estruturas de apoio à produção e para o desenvolvimento do 

capital humano. Os dados (gráfico 13) indicam que as comunidades obtiveram alguns 

benefícios sociais, nomeadamente, em assuntos religiosos, com a construção de uma 

igreja e uma mesquita para a população de Olinda; na saúde e educação, com a 

construção de um Centro de Saúde, provido de uma viatura ambulância e reabilitação 

de uma escola, em Mitange. Na área de formação técnico-profissional, foram atribuídas 

bolsas de estudo para jovens com o nível básico.  

 

Gráfico 10.  

Natureza de benefícios sociais, segundo os inquiridos 

Fonte: dados do inquérito. 

 

Sobre benefícios económicos traduzidos, por exemplo, no financiamento de projectos 

económicos (de iniciativas de geração de renda), obtenção de emprego na empresa 

mineradora ou noutra que, porventura, presta serviços a esta, aquisição do pescado local, 

os dados da pesquisa indicam que tal não ocorreu. Relativamente ao pescado e outros 

bens de consumo, a empresa mineradora abastece-se na cidade de Quelimane na 

totalidade103. 

 

 

 

103  Entrevista, pescador (Mitange 06.05.2025); líder comunitário (Mitange 07.05.2025); pescador (Olinda 

09.05.2025); líder comunitário (Olinda 10.05.2025). 
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Da pesca e do transporte marítimo de pessoas e bens, as famílias obtinham algum 

dinheiro que podiam usar para alugar machambas na zona continental. E, discursos 

oficiais 104  têm referido a necessidade de obter dinheiro para produzir riqueza. As 

populações locais, que coexistem com a actividade mineira e, como tal, as mais afectadas, 

deveriam ser as beneficiárias directas do dinheiro que, no entanto, nunca existiu, facto 

que gera na população uma percepção negativa sobre o governo e a empresa 

mineradora.   

 

Assim, persistem alguns problemas. Relativamente ao sector de saúde, por se tratar de 

comunidades insulares, as unidades sanitárias locais deveriam ter um barco-ambulância 

para a evacuação dos doentes das ilhas para a zona continental105. Foi construída e 

disponibilizada uma embarcação de madeira para a população de Olinda, mas, devido a 

insuficiências na conservação, circulou pouco tempo. A embarcação encontrada em 

Mitange era de fibra, mas também em estado obsoleto106.  

 

Uma particularidade neste processo era que não havia um plano de operacionalização 

destas embarcações, concretamente, relativo a pessoal de tripulação, disponibilidade de 

combustíveis e manutenção das mesmas107. A saída encontrada foi alocar a pessoas 

particulares com barco que usavam para seus negócios, mas, em situações de doença, 

deveriam transportar os pacientes 108 . Existem aqui dois aspectos críticos: um, em 

situações de necessidade médica, as embarcações podiam estar em actividades 

comerciais, e não poder responder à emergência; dois, as eram embarcações de carga e 

não barco-ambulância, minimamente projectada para transportar pacientes, com kits 

básicos de saúde, espaços para macas e outros suplementos médicos de primeiro 

socorro, com estabilidade, segurança, velocidade e outros aspectos que garantissem 

conforto e eficiência em casos de emergência. 

 

Relativamente à atribuição de bolsas de estudo a jovens para formação técnico-

profissional, entende-se ter sido um processo de selecção que ocorreu de forma não-

transparente109. Por outro lado, não se vislumbram perspectivas de absorção desta mão-

de-obra formada, uma vez que são empregues pessoas de outras regiões, incluindo de 

outras localidades nesses distritos, que detêm monopólio de informação sobre as vagas 

de emprego na empresa mineradora110.  

 

104  Pronunciamento do governador da Zambézia a jornalistas. DZ – Governador “manda passear” 

ambientalistas. De onde pode-se retirar a seguinte frase: “queremos dinheiro, o ambiente respira-se para o 

ar, estamos a tirar alguma riqueza do ar?”.  
105 Entrevista, líder comunitário (Mitange 06.05.2025); líder comunitário (Olinda 10.05.2025). 
106 Segundo entrevistas, esta embarcação não tinha sido adquirida no âmbito das actividades de mineração, 

mas por uma organização parceira do sector da saúde e, inicialmente, operava principalmente a partir de 

Micaúne, e foi posteriormente transferida para Mitange, onde praticamente não chegou a operar.    
107  Entrevista, pescador (Mitange 07.05.2025); pescador (Olinda 10.05.2025); líder comunitário (Mitange 

07.05.2025); líder comunitário (Olinda 09.05.2025). 
108 Entrevista, governo (Inhassunge 14.05.2025) governo (Quelimane 15.05.2025). 
109 Entrevista, membro da comunidade (Mitange 07.05.2025); pescador (Olinda 09.05.2025). 
110  Entrevista, pescador (Mitange 06.05.2025); grupo de pescadores (Olinda 10.05.2025); membro da 

sociedade civil (Quelimane 14.05.2025). 
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Esta competição por emprego, entre os locais e as pessoas de outras regiões, associada 

à falta de alternativas em meios de subsistência, deve ser considerada como um potencial 

factor que pode levar a conflitos locais111. É de destacar que este tipo de investimentos 

tem sido implantado com promessas de criação de postos de trabalho para as 

populações locais, directamente, pela empresa ou, indirectamente, através de 

subcontratação de serviços.     

 

Processo de reassentamento 
 

O objectivo do reassentamento é impulsionar o desenvolvimento socioeconómico do 

país em geral, garantindo que a população afectada tenha uma melhor qualidade de 

vida. Segundo o legislador, são famílias afectadas as famílias no local de partida e no 

local de reassentamento 112 . Num primeiro momento, isso pressupõe, dentro dos 

princípios do reassentamento, que as populações afectadas tenham melhor habitação. É 

no âmbito da responsabilidade social empresarial, que algumas casas foram construídas 

nas zonas abrangidas por este investimento chinês. Das observações feitas durante a 

pesquisa, constatou-se que as casas atribuídas são de baixa qualidade técnica, quer nas 

primeiras casas, quer nas construídas posteriormente.  

 

Por exemplo, as casas construídas nas ilhas não observaram as especificações técnicas, 

concretamente a resiliência às mudanças climáticas, mostrando rápida degradação com 

a salinização. Na Ilha de Olinda constatou-se a degradação das habitações se deve às 

operações da empresa: segundo um entrevistado “não existe casa que pode resistir a 

esta constante movimentação de camiões e máquinas pesadas” 113.  

 

Em princípios de Maio de 2025, foram entregues 19 casas a famílias na Ilha de Olinda, 

construídas no povoado continental de Boane, que já apresentam fissuras nas paredes e 

não estão providas de energia eléctrica, mesmo estando debaixo da linha de transporte 

de corrente eléctrica da rede pública que liga Quelimane aos distritos de Inhassunge e 

Chinde. Tanto na Ilha de Olinda como em Boane, as casas foram construídas em terrenos 

potencialmente propensos a alagamento e retenção de águas, sem que se tenha 

realizado um trabalho de terraplanagem114.  

 

Quanto ao processo de reassentamento (gráfico 14), a maioria dos inquiridos entende 

que o mesmo foi sendo feito de forma involuntária e uma minoria, apenas no Chinde, 

referiu ser voluntário. Esta particularidade do Chinde pode estar relacionada com o 

optimismo que caracterizou a fase inicial do processo em que se geraram expectativas 

 

111 Entrevista, membro da sociedade civil (Quelimane 14.05.2025); membro da sociedade civil (Quelimane 

15.05.2025). 
112 Conselho de Ministros. Decreto nº 31/2012: Aprova o Regulamento sobre o Processo de Reassentamento 

Resultante de Actividades Económicas.  
113 Entrevista, pescador (Olinda 10.05.2025). 
114 Durante a pesquisa, numa ocasião de maré alta, foi visível a intrusão da água do mar através de um canal 

para a área habitacional na Ilha de Olinda; em Boane em que, como se verá adiante, as casas foram 

construídas em terrenos reservados para agricultura, notou-se uma terraplanagem mal feita.   
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da população afectada que não se concretizaram. Os dados também indicam que houve 

alterações económicas e sociais. 

 

Gráfico 11. 

Processo de reassentamento e tipo de alterações provocadas, segundo os 

inquiridos 

Fonte: dados do inquérito. 

 

A legislação nacional refere a necessidade de os proponentes de actividades económicas 

procederem a uma prévia e justa compensação e indemnização às populações afectadas 

no processo de reassentamento, sejam as reassentadas, sejam as acolhedoras, visando 

garantir a sustentabilidade destas115; portanto, neste processo, devem ser contabilizados 

e considerados os bens tangíveis e não-tangíveis, individuais e colectivos, dos 

afectados 116 . No entanto, no caso estudado, não houve contabilização dos bens 

individuais das pessoas, tendo todas recebido igual valor pecuniário, embora houvesse 

diferenciação em termos de posses de bens, número de árvores, tamanho da área 

residencial expropriada e das respectivas casas117.    

 

Entende-se que a actividade de mineração provocou algumas alterações nas 

especificidades económicas e sociais das populações locais, como, por exemplo, o 

deslocamento de famílias, assentamentos concentrados e horizontais, disputas por 

recursos produtivos118  que, como vimos, levaram à concentração de pescadores na 

 

115  Conselho de Ministros. Resolução nº 45/2022: Aprova a Política de Terras e a Estratégia de sua 

Implementação e revoga a Resolução n.º 10/95, de 28 de Fevereiro. 
116 Conselho de Ministros. Decreto nº 31/2012: Aprova o Regulamento sobre o Processo de Reassentamento 

Resultante de Actividades Económicas.  
117  Entrevista, pescador (Mitange 06.05.2025); líder comunitário (Mitange 07.05.2025); líder comunitário 

(Olinda 09.05.2025); governo (Quelimane 15.05.2025). 
118  Entrevista, pescador (Mitange 06.05.2025); líder comunitário (Mitange 07.05.2025); líder comunitário 

(Olinda 09.05.2025); membro da sociedade civil (Quelimane 14.05.2025). 
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mesma zona e ecossistema de pesca, e o conhecimento do valor económico da areia 

(pesada) que a própria exploração despertou119. 

 

“Nasci e cresci nesta terra e já sou velho. A única coisa que sei até aqui é que, com areia 

[barro] sempre fizemos panelas, tigelas e potes para conservar água e bebidas… Não 

sabíamos que a nossa terra [areia] tinha valor [económico] e custa muito dinheiro” 120.    

 

Outro aspecto não menos importante relaciona-se com os agregados familiares 

liderados por mulheres que não aparecem nos lugares cimeiros na lista de distribuição 

das habitações121. É, por exemplo, o caso de duas idosas que vivem sozinhas, em palhotas 

separadas e em estado avançado de degradação, nos limites de uma das áreas de 

extracção mineira na ilha de Olinda, que não tinham sido contempladas no processo de 

alocação das habitações do reassentamento122. «Nunca se pensou nesse sentido, de 

questões de género; os reassentamentos são feitos segundo as necessidades de 

extracção da empresa mineradora e seguindo o levantamento feito pelas autoridades 

locais por povoado»123. Por outro lado, embora imigrantes, a maioria dos pescadores 

que se encontram na zona estudada estabeleceu-se aqui há mais de uma década e 

exerce actividade piscatória, tendo feito reagrupamento familiar, conforme referido 

anteriormente; quando forçados a retirar dos acampamentos, enfrentam dificuldades em 

obter espaço nas aldeias, porque não conseguem pagar o valor cobrado pelos nativos124.  

 

Este ponto anterior é uma questão complicada para efeitos de compensação porque, 

além de não serem naturais125, essas pessoas nunca fixaram residência nos povoados 

locais, sendo difícil aferir a data de sua chegada e fixação na região126. A legislação sobre 

reassentamento127 não menciona o tipo de beneficiário – indivíduo nativo ou não-nativo 

– mas apenas que os afectados beneficiem, positiva e directamente, do empreendimento 

e dos seus impactos socioeconómicos.   

 

Em algumas localidades, como Magaza e Arijuane, o processo de reassentamento foi 

substituído pela indemnização, o que levou à “febre” de construção de palhotas nas 

terras com potencial para extracção do minério, para ter direito a compensações 

pecuniárias em montantes que são diferenciados entre os nativos e os não-nativos, 

 

119 Entrevista, líder comunitário (Mitange 07.05.2025); membro da sociedade civil (Quelimane 14.05.2025); 

governo (Quelimane 15.05.2025). 
120 Entrevista, líder comunitário (Mitange 07.05.2025). 
121 Entrevista, pescador (Mitange 06.05.2025); pescador (Mitange 07.05.2025); grupo de pescadores (Olinda 

10.05.2025); membro da sociedade civil (Quelimane 14.05.2025). 
122  Entrevista, pescador (Olinda 09.05.2025); pescador (Olinda 10.05.2025): líder comunitário (Olinda 

09.05.2025). 
123 Entrevista, governo (Quelimane 14.05.2025). 
124  Entrevista, pescador (Mitange 06.05.2025); líder comunitário (Mitange 07.05.2025); líder comunitário 

(Olinda 09.05.2025); pescador (Olinda 10.05.2025). 
125 Entrevista, líder comunitário (Mitange 07.05.2025); grupo de pescadores (Olinda 10.05.2025). 
126 Entrevista, governo (Quelimane 14.05.2025). Segundo referido, o levantamento é feito nos povoados 

incidindo principalmente sobre as benfeitorias das populações locais.  
127 Conselho de Ministros. Decreto nº 31/2012….  
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embora insuficientes para aquisição de novos espaços para habitação e do necessário 

material de construção128 . Existe outro problema decorrente deste processo: jovens 

tripulantes que abandonam as UP para se fixar naquelas terras, potencialmente, 

reduzindo a capacidade de produção das UP e ficando no desemprego129. 

 

“Eu venho de Angoche, com meus marinheiros que contratei lá. Trabalhámos muito 

tempo [campanhas de pesca] juntos. Mas, agora, quase a metade destes jovens 

[marinheiros] já não quer trabalhar…foram para lá [Magaza ou Arijuane]. Como já 

estava[mos] acertado no pagamento do contracto, assim mandei procurar outros jovens 

lá [Angoche] 130. 

 

“Nós não deixámos de trabalhar. É que lá [na pesca] não está a sair nada [pescado]. 

Quando é assim, o patrão apresenta problemas de pagar [salários] e passa[mos] para 

outra campanha na espera[nça] de recebermos” 131. 

 

“Estamos aqui. Quando recebermos [a indeminização] da empresa [mineradora], vamos 

dividir [os valores monetários] com os donos da terra [dos espaços] e podemos voltar a 

trabalhar [na pesca] porque chegámos aqui [na região] como pescadores” 132. 

 

Na pesca artesanal, o processo de recrutamento dos imigrantes é liderado pelos 

proprietários das UP. Entre estes proprietários e os recrutados estabelecem-se acordos 

verbais, nos quais são definidas algumas condições, nomeadamente: o período de 

duração da migração, possível movimentação para outra região e modo de partilha dos 

rendimentos gerados durante a campanha de pesca. Geralmente, já no ponto de 

chegada, e tendo iniciado a actividade de pesca, com a venda do produto, o patrão da 

UP vai descontando o valor adiantado aquando da partida na zona de origem, as 

despesas em alimentação na viagem e durante a estadia da tripulação na região de pesca 

(Capaina, 2022). 

 

Além de casas, beneficiações de unidades de saúde, escolas e instalações religiosas, 

anteriormente indicadas, há outras realizações da empresa para benefício das 

populações locais: novo mercado, campo de futebol e equipamento para processamento 

de farinha e arroz133, a realização de feiras, oficinas de artes para as crianças locais 

desenvolverem capacidades cognitivas através da pintura, doação de peças de roupa a 

crianças, reabilitação na estrada entre Chirimane e Boane, com acessos para Muaialo e 

Cassimbue, e apoio na construção da linha de transporte de energia eléctrica para 

Chirimane e Olinda134.  

 

128 Entrevista, pescador (Mitange 06.05.2025); líder comunitário (Mitange 07.05.2025). 
129 Entrevista, pescador (Mitange 06.05.2025); líder comunitário (Mitange 07.05.2025). 
130 Entrevista, pescador (Mitange 07.05.2025). 
131 Entrevista, grupo de pescadores (Mitange 07.05.2025). 
132 Entrevista, grupo de pescadores (Mitange 06.05.2025). 
133 Ver https://www.facebook.com/AfricaGreatWallMiningDevelopmentMiningCompanyLda/ . Acedido aos 

20.02.2025.  
134 Ver https://www.facebook.com/share/1K15J9nxjG/?mibextid=wwXlfr . Acedido aos 20.02.2025. 

https://www.facebook.com/AfricaGreatWallMiningDevelopmentMiningCompanyLda/
https://www.facebook.com/share/1K15J9nxjG/?mibextid=wwXlfr
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Implicações da indústria extractiva mineira  
 

Além de benefícios que a extracção de areias pesadas pode trazer, dos quais vimos 

alguns na habitação e na saúde, esta indústria origina impactos sociais, culturais, 

económicos e ambientais, com significativa incidência negativa nas comunidades locais 

que, entre outros, podem ser: abuso de drogas, aumento da violência, insegurança, 

redução dos meios de subsistência, poluição do ar, poluição sonora, incidência de 

enfermidades, agitação social e conflitos com a empresa e as autoridades 

governamentais.  

 

O gráfico a seguir mostra alguns impactos sociais encontrados na região estudada, tais 

como, sentimentos de insegurança, incerteza sobre o futuro considerando que quase 

não há partilha de informações com a população local, tanto pela empresa, como pelo 

governo135; tensões sociais com a empresa mineradora, devido às expectativas que vão 

sendo frustradas; aumento da pressão territorial com aumento da densidade 

populacional, não apenas nos povoados ocupados pela mineradora, mas também 

naqueles onde são reassentadas as famílias desalojadas; sobrecarga dos serviços de 

saúde, com mais população, doenças (de transmissão sexual e respiratórias). 

 

Gráfico 12. 

Impactos sociais 

Fonte: dados do inquérito. 

 

Ou seja, a poluição do ar, com maior intensidade em momentos de ventos fortes e no 

Verão, chegando a poeira penetrar nas habitações, originando problemas respiratórios 

nas pessoas, e outros problemas na saúde pública. Acrescente-se a intensidade das 

 

135 Entrevista, pescador (Mitange 07.05.2025); líder comunitário (Olinda 09.05.2025); grupo de pescadores 

(Olinda 10.05.2025). Por exemplo, na Ilha de Olinda, ocorrem escavações muito próximo de cemitério sem 

as populações saberem se esta área também será ou não abrangida. 
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operações com grandes camiões e máquinas pesadas sempre em funcionamento e 

movimento, que produzem intenso ruído e gases de escape136.   

 

Em geral, estudos indicam que partículas no ar podem criar problemas pulmonares e na 

pele (Poplin et al, 2005; Dear et al, 2020; Singh et al, 2022); o ruído reduz a audição, 

podendo levar a perda auditiva irreversível, stress, ansiedade e depressão, entre outros 

problemas de saúde (Parra-Cortés et al, 2025; Zaehringer et al, 2024; van Kempen et al., 

2002; Stansfeld e Matheson, 2003. Por outro lado, existem os custos económicos 

associados aos problemas de saúde induzidos pelo ruído e os associados à redução da 

produtividade dos indivíduos afectados (Babisch, 2006).      

 

Atinente aos impactos culturais, algumas pesquisas constatam uma influência da 

indústria extractiva mineira no aumento da prostituição, do consumo de drogas e álcool, 

e de tensões intrafamiliares, entre outros (Kauffer e Tores, 2024; Mbaka e Rono, 2022; 

Gathogo e Amimo, 2017). No caso do delta do Zambeze137, observa-se o incremento do 

consumo de álcool, não apenas como consequência de maior disponibilidade de bebida 

alcoólica, mas também como consequência de mais tempo de paragem da actividade 

pesqueira, e de conflitos dentro da família, particularmente os passionais. 

 

A indústria do sexo ocorre com pessoas locais e provenientes de diferentes locais, em 

que as mulheres e raparigas correm o maior risco de exploração sexual. A incidência da 

prostituição em Inhassunge pode estar relacionada com a proximidade de Olinda à 

cidade de Quelimane, o ponto principal de origem das raparigas que quase todos os 

finais de semana se deslocam àquela ilha138, precisamente na localidade de Chirimane139, 

por via terrestre ou marítima.  

 

Considerando que os rendimentos se tornam cada vez mais reduzidos140, era de se 

questionar onde as pessoas conseguem dinheiro para o crescente consumo de álcool? 

A resposta encontra-se no consumo de bebidas espirituosas de baixo custo, mas com 

alto teor de álcool e muito prejudiciais à saúde de quem consome141, o que, associado a 

insuficiências alimentares, eleva o risco de saúde dos consumidores142. Por outro lado, 

na Ilha de Olinda, ocorrem escavações muito próximas de um cemitério, um local 

 

136 Entrevista, líder comunitário (Olinda 09.05.2025); grupo de pescadores (Olinda 10.05.2025). 
137 Entrevista, pescador (Mitange 06.05.2025); Mitange 07.05.2025; grupo de pescadores (Olinda 10.05.2025); 

membro da sociedade civil (Quelimane 14.05.2025). 
138. Entrevista líder comunitário (Olinda 09.05.2025); grupo de pescadores (Olinda 10.05.2025). 
139 Pode se chegar ao povoado onde se localizam as instituições da administração pública da Localidade, 

atravessando o rio dos Bons Sinais, de Quelimane para Recamba, e indo pela estrada que liga Quelimane a 

Mucupia, com recurso a táxi-mota. 
140. Entrevista, pescador (Mitange 06.05.2025); líder comunitário (Mitange 07.05.2025); líder comunitário 

(Olinda 09.05.2025); grupo de pescadores (Olinda 10.05.2025). 
141 Entrevista, líder comunitário (Mitange 07.05.2025); líder comunitário (Olinda 09.05.2025); membro da 

sociedade civil (Quelimane 14.05.2025). 
142 Entrevista, líder comunitário (Mitange 07.05.2025); líder comunitário (Olinda 09.05.2025). 
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sagrado, mas não há informação sobre se esta área será ou não abrangida 143 . É 

importante considerar a cultura e costumes locais para evitar conflitos144. 

 

Os impactos económicos (gráfico 16) estão relacionados com o aumento dos preços dos 

bens de consumo não produzidos localmente, associado ao poder de compra adicional 

dos que trabalham na mineradora. Os preços destes bens impactam na população local 

que se encontra sem alternativas às actividades tradicionais reduzindo o seu poder de 

compra145, per si já baixo. Muito próximo aos locais de mineração, havia espaços onde 

as famílias tinham suas pequenas machambas e, com a produção agrícola das mulheres 

principalmente, conseguiam ajudar a minimizar as despesas familiares146.  

 

Embora com promessas de espaços para a prática de actividades agrícolas, as famílias 

estão sendo confinadas em espaços menores e “sem condições para mais nada”147, numa 

situação em que os distritos já apresentam insuficiências na produção de alimentos148. 

No passado, quase todos os espaços actualmente ocupadas por pessoas reassentadas, 

eram campos agrícolas, gerando-se uma potencial ameaça à agricultura das famílias 

nativas. 

 

Os níveis de segurança alimentar das famílias locais estão a ser ameaçados por falta de 

poder de compra das famílias aos alimentos disponíveis nos mercados locais149. A perda 

dos meios de subsistência, pela retirada da população da zona de pesca e seu 

reassentamento na zona continental, como Boane, por exemplo, reduz as possibilidades 

de esta população prosseguir com os seus meios tradicionais de subsistência: pesca e 

outras actividades marítimas.  

 

“Nós sempre vivemos da pesca (…). Embora esta cultura tenha desaparecido, quando 

alguém [pescador] não ia à pesca, ou ia, mas não apanhava [capturava] nada, tinha um 

amigo [colega de actividade] que lhe dava alguma coisa [pescado] para ele vender e 

poder alimentar a sua família… e amanhã ele fazia o mesmo. Hoje estão nos mandar para 

lá [Boane]; como vamos fazer isso [ajuda mútua]?” 150      

 

143 Entrevista, líder comunitário (Olinda 09.05.2025); grupo de pescadores (Olinda 10.05.2025). 
144 Entrevista pescador (Olinda 10.05.2025); membro da sociedade civil (Quelimane 14.05.2025). 
145  Entrevista, pescador (Mitange 06.05.2025); líder comunitário (Mitange 07.05.2025); líder comunitário 

(Olinda 09.05.2025). 
146 Entrevista, pescador (Olinda 08.05.2025); líder comunitário (Olinda 09.05.2025). 
147 Entrevista, pescador (Mitange 06.05.2025); pescador (Mitange 07.05.2025). 
148 Entrevista, membro da sociedade civil (Quelimane 14.05.2025); membro da sociedade civil (Quelimane 

15.05.2025). 
149 Entrevista, pescador (Mitange 06.05.2025); Mitange 07.05.2025; grupo de pescadores (Olinda 10.05.2025); 

membro da sociedade civil (Quelimane 14.05.2025). 
150 Entrevista, pescador (Olinda 09.05.2025). 
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Gráfico 16.  

Impactos económicos 

Fonte: dados do inquérito. 

 

A actividade de pesca inicia por volta das 4 horas da manhã, que é o momento em que 

se faz a revisão das artes e se parte para a zona de pesca. Os indivíduos que vão viver 

para Boane precisarão de um pouco mais de uma hora de caminhada para chegar à zona 

de travessia marítima, entre Chirimane e a ilha de Olinda, potencialmente reduzindo o 

tempo de captura de pescado151.  

 

Relativamente ao meio ambiente, Sachs (2017) avança que o ecossistema marinho 

poderá ser destruído, com subsequente ameaça não só à biodiversidade, mas também 

para à nutrição humana. Isto é, a gravidade das ameaças à segurança alimentar e as 

alterações ambientais antropogénicas comprometem a produção ou a aquisição de bens 

de consumo, ou seja, a combinação de uma produção pesqueira instável – menor 

capacidade de captura e as alterações ambientais originadas pela mineração – e a 

crescente procura de alimentos resultam na pressão sobre os preços locais dos alimentos 

e outros bens de consumo. 

 

Quanto aos impactos ambientais a mineração (gráfico 17), foram elencados aspectos 

como: a erosão da linha costeira, destruição de zonas de mangais, destruição de 

estuários e contaminação do ar. Na ilha de Olinda, dependendo da localização do 

minério, as escavações estão a ser feitas a menos de cinquenta metros da linha da costa; 

muitas áreas cavadas permanecem a céu aberto, sem processo de restauração; esta areia 

bruta é transportada para Quelimane, para terraplenagem do perímetro onde estão os 

escritórios da mineradora. No caso de Dea, com o esgotamento do recurso, a empresa 

encerrou a exploração deixando áreas significativas esburacadas sem processo de 

reposição dos solos. 

 

151 Entrevista, líder comunitário (Olinda 09.05.2025); grupo de pescadores (Olinda 10.05.2025). 
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Noutros casos, as escavações ocorrem a menos de 100 metros da linha da praia, 

destruindo as dunas que faziam a interface entre a linha da praia e a zona habitacional. 

As famílias mais próximas das operações de exploração temem que, num futuro próximo, 

as escavações venham a causar inundações152, não obstante actualmente, as chuvas 

estarem a provocar obstrução da passagem que liga a zona habitacional à praia153.    

 

Gráfico 17.  

Impactos ambientais 

Fonte: dados do inquérito. 

 

Na zona estudada, as mudanças físicas derivadas da extracção de areias podem estar a 

contribuir para o aumento da intrusão salina nos campos agrícolas para a produção de 

arroz e outras culturas, como é o caso de Mitange154. Por outro lado, impactos ocorrem 

quando a actividade de mineração facilita a perda adicional de biodiversidade (Sonter et 

al, 2018; Sachs, 2017). No caso do delta, a exploração de areias pesadas pode estar a 

contribuir para elevar o nível de ameaça anterior, concretamente a sobre pesca.  

 

Conforme indica um estudo155, a exploração de areias pesadas em Inhassunge devastou 

um ecossistema de vegetação nativa sensível, além de poluir águas, solos e o ar, 

fundamentais para a biodiversidade e a sobrevivência humana. Enquanto isso, as 

instituições governamentais com responsabilidades neste processo remetem-se ao 

clássico problema de “insuficiência de meios não permite fazer o devido 

 

152 Entrevista, pescador (Olinda 08.05.2025). 
153 Entrevista, grupo de pescadores (Olinda 10.05.2025). 
154 Entrevista, pescador (Mitange 06.05.2025); líder comunitário (Mitange 07.05.2025). 
155  CIP (2024). Extractivismo que destrói o ambiente – desvendando crimes ambientais cometidos por 

empresas chinesas de exploração mineira em Moçambique. Maputo. 

0%

5%

10%

15%

20%

25%

30%

35%

40%

45%

Perda de mangais Erosão da linha costeira Destruição de estuários Contaminação do ar

Chinde Inhassunge



 

39 

 

acompanhamento” 156  e, como tal, “não existem elementos suficientes para se dar 

informações sobre o que lá [no terreno] acontece” 157. 

 

As operações de lavagem das areias extraídas, para o processamento primário do 

minério antes do seu carregamento e escoamento, vão provocando o assoreamento das 

zonas de mangal, estuários, locais de desova dos peixes158, essenciais para a reprodução 

de muitas espécies de peixes e vários animais. Assim, a presente pesquisa indica a 

prevalência de alguns dos efeitos adversos, tais como, a destruição do habitat e a 

potencial perda da biodiversidade. Outro aspecto preocupante nos territórios estudados 

e zonas próximas, como a zona continental de Chirimane, é que se tornaram 

potencialmente vulneráveis ao aumento do nível das águas do mar159.  

 

É sabido que o aumento do nível das águas geralmente tem como efeitos (Roy et al., 

2023; Bhattachan et al., 2018; Kondolf et al., 2018; Sachs, 2017) a erosão costeira, 

propensão a inundações e a perda de habitat, podendo a água salgada contaminar os 

aquíferos de água doce. E outros estudos indicam que devido à destruição do habitat e 

à redução do lençol freático, tem sido a mulher a enfrentar dificuldades acrescidas, 

devido aos riscos de inundações e redução de capacidade de acesso a recursos básicos 

como água, lenha e plantas medicinais (Gathogo, 2020; Du et al., 2019).  

 

E isso pode limitar a participação de a mulher participar em actividades de rendimento, 

pelo tempo mais longo que passam em busca desses recursos básicos. Em suma, como 

pontualiza Sachs (2009), este pequeno forcing provocado pelos seres humanos pode ter 

efeitos significativos e de grande abrangência territorial que, no caso aqui estudado, seria 

o resto do delta do Zambeze, com fortes possibilidades de provocar alterações 

ambientais mais acentuadas.  

 

Relativamente à actividade piscatória, propriamente dita, as principais implicações 

(gráfico 18) são a insegurança marítima, que aumenta à medida que se leva mais tempo 

a navegar para chegar a uma zona de pesca em mar aberto160; a incapacidade financeira 

dos pescadores em adquirir novas e melhoradas UP; a escassez de capturas reforçada 

com a redução do tamanho corporal do peixe; e a escassez de zonas de pesca, que leva 

à concentração de UP na mesma área e ao esforço de pesca que se observa para o 

mesmo ecossistema de pesca. 

 

156 Entrevista, membro da sociedade civil (Quelimane 14.05.2025). 
157 Entrevista, governo (Quelimane 15.05.2025). 
158 Entrevista, líder comunitário (Mitange 07.05.2025); grupo de pescadores (Olinda 10.05.2025); membro da 

sociedade civil (Quelimane 14.05.2025); governo (Quelimane 15.05.2025). 
159 Entrevista, pescador (Olinda 08.05.2025); líder comunitário (Olinda 09.05.2025); membro da sociedade 

civil (Quelimane 14.05.2025); governo (Quelimane 15.05.2025). 
160 Pescadores de UP com arte de emalhar referiram que, actualmente, têm de navegar para pontos mais 

distantes de forma a obter capturas razoáveis, mas incorrendo em riscos devido ao mau estado das 

embarcações e das velas que usam.  
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Gráfico 18. 

Impactos na pesca 

Fonte: dados do inquérito. 

 

A redução das capturas significa menos rendimento e instabilidade económica para 

aqueles que dependem desta actividade. A concentração de UP na mesma área começa 

a ser um ponto de conflito com aumento da competição pelos recursos duma área161, 

como foi observado com a concentração da arte de chicocota em certos pontos dos 

estuários e canais. Aumentam também os conflitos entre proprietários desta arte de 

pesca e operadores de embarcações movidas a motor, que ao navegar, danificam 

componentes desta arte de pesca, enquanto a chicocota origina avarias nas hélices dos 

motores162.  

 

As longas distâncias percorridas no mar antes de ter acesso aos pesqueiros e a redução 

das capturas pelos pescadores artesanais, com as restrições à pesca devido à mineração, 

são amplamente conhecidas (Adesina e Adunola, 2017; Izougarhane et al, 2016). No 

presente estudo, foi referido que as UP tendem a migrar para outras zonas, ou a diminuir 

o número de tripulantes contractados, o que, por sua vez, tem implicações nos 

rendimentos familiares. Nesse sentido, os pescadores nativos encontraram como 

alternativas: o corte do mangal para lenha, produção de carvão e para construção de 

habitações, incluindo venda em Quelimane; pesca nos estuários com recurso a artes de 

pesca nocivas; e a migração para a cidade de Quelimane onde trabalham em serviços de 

táxi (bicicleta). 

 

161 Entrevista, membro da sociedade civil (Quelimane 14.05.2025); governo (Quelimane 15.05.2025). 
162  Entrevista, pescador (Mitange 06.05.2025); líder comunitário (Mitange 07.05.2025); pescador (Olinda 

08.05.2025); grupo de pescadores (Olinda 10.05.2025). 
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“Como não tem trabalho para a maioria dos jovens, estes estão [a emigrar para] em 

Quelimane. Nós os [mais] velhos não conseguimos com todo aquele trabalho [muitas 

vezes, implica remar a embarcação e puxar a rede de pesca] na pesca” 163. 

 

A saída de tripulantes jovens da actividade de pesca para Quelimane não tem revelado 

efeitos significativamente positivos nas economias locais164. Por um lado, na cidade, são 

jovens em trabalho e precário para assegurar a sua subsistência e das suas famílias que 

permanecem nos povoados. Por outro, a saída destes jovens poderia significar a 

continuidade de mão-de-obra idosa na actividade pesqueira, com implicações para o 

futuro desta actividade no local. 

 

ESTRATÉGIAS DE INTEGRAÇÃO DA INDÚSTRIA EXTRACTIVA MINEIRA 

 

O boom de recursos naturais no país coloca o governo moçambicano no que Tomas 

Pogge (2005:148-152) chamou de privilégio internacional sobre os recursos. Segundo 

este autor, este privilégio inclui o poder de transferir para terceiros, com validez legal, os 

direitos de propriedade sobre tais recursos. Pogge defende que este privilégio determina 

o tipo de governantes que um país tem, os seus incentivos, que opções têm, e como 

configuram a política nacional que terá impacto na vida da sua população.    

 

“Deram-nos casas, mas não nos deram dinheiro ou barcos com redes de pesca para 

continuarmos a pescar” 165. Esta tem sido uma de muitas preocupações, geralmente 

apresentadas nas comunidades hospedeiras de actividades de exploração de recursos 

mineiros realizadas por entidades de fora. Geralmente, esta preocupação tem estado 

relacionada com a incapacidade das famílias locais em continuar a praticar uma 

determinada actividade, até então, seu principal meio de subsistência. Como vimos, além 

da responsabilidade social empresarial, a legislação mineira impõe o pagamento de uma 

justa indemnização em caso de reassentamento das populações, que deve incluir 

pagamento das benfeitorias e apoio no desenvolvimento das actividades de que 

dependem a vida e a segurança alimentar dos abrangidos.       

 

Um estudo de Nakajima et al. (2018), sobre fluxos globais de demanda mineral, indica 

que nas duas décadas anteriores ao estudo, quase a metade do consumo de minerais 

ocorreu na região da Ásia-Pacífico, e que o crescimento económico da China acelerou o 

rápido aumento deste consumo. Segundo Sonter et al. (2018), a China embarcou numa 

estratégia para a segurança mineral por meio de investimentos estratégicos e acordos 

de desenvolvimento na África e na América do Sul. E, portanto, para a China, a África é 

uma área prioritária para a exploração mineral (Chichava et al., 2019); o que sugere para 

o agravamento, com todas as suas implicações, da expansão desta indústria extractiva 

no continente africano. 

 

163 Entrevista, pescador (Olinda 08.05.2025). 
164 Em Quelimane a actividade de táxi-bicicleta, parece não contribuir para a sua economia dado o elevado 

grau de informalidade. 
165 Entrevista, pescador (Olinda 08.05.2025). 
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Perante este avanço, uma das grandes preocupações tem sido a responsabilidade social 

das empresas. Um princípio central dos defensores desta responsabilidade social, é que 

se exige uma contribuição da empresa para o crescimento e desenvolvimento da 

sociedade onde aquela opera (Devinney, 2009). Ela pode ser definida como as 

actividades multidimensionais da empresa, incluindo as sociais, políticas, ambientais, 

económicas e éticas (Devinney, 2009) que, além de cumprir as obrigações legais, são 

realizadas de forma voluntária e trazem benefícios ao meio ambiente, à sociedade 

(Taghian et al., 2015) e a diferentes stakeholders (Malik, 2015).  

 

O objectivo da responsabilidade social empresarial passa pela incorporação de 

mecanismos pós-saída da empresa que permitem o “local” continuar com as suas 

actividades (Jane e Valikai, 2014). Alguns autores (Nguyen et al., 2021) entendem que 

empresas que implementam bem a sua responsabilidade social geralmente alcançam 

benefícios significativos, incluindo redução de custos, aumento de receita, aumento do 

valor da marca, redução da rotatividade da força de trabalho, aumento da produtividade 

e mais oportunidades de acesso a novos mercados.  

 

No entanto, esta actuação pode ser preocupante quando dificulta ainda mais o processo 

de desenvolvimento sustentável. Ou seja, existe o risco de que, ao se empreender a 

responsabilidade social, se desenvolva no seio da comunidade hospedeira uma 

dependência em relação à empresa, intencional ou não, que pode ter consequências 

graves para esta comunidade, principalmente após o encerramento das actividades da 

mineração (Jenkins e Obara, 2008) e a possibilidade de tornar cada vez mais frágil o papel 

do Estado (Schroeder e Schroeder, 2004). 

 

Como vimos, foram realizadas doações a instituições governamentais, aos níveis 

provincial e central, e doações, que em geral são de carácter social, às comunidades 

hospedeiras. Estas acções estão inseridas na matéria de responsabilidade social 

empresarial. Mas a forma de beneficiação, marcadamente “para as necessidades do país 

como um todo”, levanta dúvidas quanto ao peso dos benefícios das comunidades 

hospedeiras no “total nacional”; e põe em causa a própria autonomia e independência 

das instituições governamentais. Por exemplo, na ocasião da entrega do donativo ao 

sector de saúde, em Maputo, o ministro do pelouro referia: 

 

“Não há dúvidas que com esta doação a nossa capacidade institucional estará reforçada 

para contrapor esta doença que continuará a ser um desafio para todos nós. Muito 

agradecemos por este gesto que gostaríamos de ver replicado por outras entidades”.166             

 

O não envolvimento das instituições governamentais na elaboração dos relatórios de 

monitoria ambiental, que geralmente foram preparados pela empresa mineradora, e a 

não-verificação governamental das despesas sociais obrigatórias desta empresa tem 

quatro aspectos preocupantes: (1) a dificuldade em aferir a qualidade e veracidade 

 

166 Ver https://cartamz.com/empresas-marcas-e-pessoas/12824/5998-africa-great-wall-mining-doa-

material-medico-ao-misau/. Acedido aos 22.02.2025. 

https://cartamz.com/empresas-marcas-e-pessoas/12824/5998-africa-great-wall-mining-doa-material-medico-ao-misau/
https://cartamz.com/empresas-marcas-e-pessoas/12824/5998-africa-great-wall-mining-doa-material-medico-ao-misau/
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destes relatórios167; (2) de certa forma, mostra alguma ineficiência governamental168; (3) 

mas também pode ser resultado de conflitos de interesse, entre distintos níveis de 

governo, traduzidos na necessidade de controlo e uso dos benefícios, situação que não 

permite fazer uma ponte entre o “local” e o “nacional”; e, (4) enquanto isso, abre espaço 

para livre actuação da empresa mineradora169.   

 

Temos aqui um Estado a furtar-se às suas responsabilidades! Em outras palavras, Pogge 

(2005), que curiosamente cita Moçambique, pretendia chamar a atenção para a 

responsabilidade colectiva dos governos nacionais e das entidades internacionais no 

privilégio internacional sobre os recursos. Não podendo Moçambique não enfrentar a 

procura global por recursos naturais, só a integração e articulação dos distintos 

interesses e iniciativas ajudarão a minimizar os problemas actuais na mineração na região 

do delta do Zambeze, e a concentrar as potencialidades e os recursos extractivos locais 

para responder, em primeiro lugar, aos desafios desta região no presente e no futuro. 

Assim, é possível uma integração desta indústria, em moldes sustentáveis, 

nomeadamente: 

 

Componente institucional 
 

O acervo legislativo sobre recursos naturais no país apresenta uma forte carga ambiental, 

tanto para a sua exploração como para a sua preservação. Observa-se a tendência de a 

política pública pretender ter um sector extractivo – mineiro ou não – desenvolvido de 

forma ordenada, responsável e com impactos adversos mínimos sobre as populações e 

os serviços ecossistémicos locais. Nesse contexto, dados da pesquisa (gráfico 19), 

remetem para a necessidade de: restauração do ecossistema afectado, com replantio do 

mangal e reposição dos locais de extracção das areias; cumprimento integral da 

legislação ambiental por parte da empresa mineradora; e introdução da educação 

ambiental nas escolas, com conteúdos pedagógicos de interesse local para garantir a 

preservação ambiental pelas gerações vindouras; associada à necessidade de capacitar 

as comunidades hospedeiras a participar nas iniciativas que devem ser executadas no 

presente, mas também numa perspectiva do futuro170.      

 

167 Entrevista, Quelimane 14.05.2025; Quelimane 15.05.2025. 
168 Entrevista, Quelimane 14.05.2025. 
169 Entrevista, Quelimane 14.05.2025. 
170  Entrevista, pescador (Mitange 06.05.2025); líder comunitário (Mitange 07.05.2025); pescador (Olinda 

08.05.2025); grupo de pescadores (Olinda 10.05.2025); Quelimane membro da sociedade civil (14.05.2025); 

membro da sociedade civil (Quelimane 15.05.2025). 
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Gráfico 13  

Acções prioritárias no âmbito do ambiente, segundo os inquiridos 

Fonte: dados do inquérito. 

 

A legislação nacional institucionaliza para o sector de hidrocarbonetos e petróleos: (1) 

Fundo para Capacitação Institucional, que constituído pelos pagamentos efectuados ao 

Estado pelas concessionárias, com o propósito de suportar acções de treinamento ou 

formação na área de hidrocarbonetos; e (2) Contribuição para apoio Institucional: 

composto por pagamentos das concessionárias para ser utilizado por entidades públicas 

envolvidas na promoção e administração das operações petrolíferas.  

 

Dado este desiderato de reforçar a capacidade das instituições públicas moçambicanas 

para supervisionar e gerir de forma eficiente a exploração dos seus recursos de 

hidrocarbonetos, os instrumentos acima poderiam ser replicados para o sector de minas. 

No entanto, os mecanismos do seu funcionamento deviam ser de base provincial, com 

fundos a serem directamente alocados das mineradoras para o governo local. Com 

clarificação sobre a sua abrangência, nomeadamente na formação dos recursos 

humanos, aquisição de equipamentos e disponibilidade orçamental atempada para 

assegurar o cumprimento das tarefas previstas de monitorização, fiscalização das 

actividades mineiras e restauração do ecossistema. Por exemplo, o replantio do mangal 

e recuperação de espécies endémicas pode não ser vocação da empresa mineradora, 

mas existem instituições na província que, juntamente com os CCP locais, realizam estas 

tarefas171.  

 

Dentro do instituído, as empresas mineradoras deviam apenas pagar ao governo, 

principalmente o provincial, e este fazer face às suas necessidades nesse sentido; 

garantindo-se, assim, alguma autonomia e independência estatal172. Como se sabe, o 

Estado moçambicano caracteriza-se de entraves e dificuldades políticas para a 

 

171 Entrevista, governo (Quelimane 16.05.2025). 
172 Entrevista, membro da sociedade civil (Quelimane 14.05.2025); membro da sociedade civil (Quelimane 

15.05.2025). 
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descentralização de competências administrativas e financeiras para os níveis locais, 

decorrentes da ausência de vontade política. Neste caso do delta, como se demonstrou, 

diversas áreas sectoriais aparecem como partes efectivamente interessadas que devem 

ser integradas: ambiente, pesca, agricultura, saúde, energia e transportes. No caso em 

que se defende o poder local como o principal receptor das subvenções, entende-se que 

o governo central deve-se concentrar em disponibilizar o apoio necessário para a 

província poder implementar esta alternativa institucional que concorre para uma eficaz 

integração comunitária.  

 

Componente comunitária  
 

Na política cultural de Moçambique173 enfatiza-se que a cultura deve ser o ponto de 

partida e de referência obrigatória e permanente para o desenvolvimento económico e 

social. Um dos seus objectivos é a promoção do respeito, a valorização e aceitação das 

manifestações culturais de cada comunidade. Assume-se que as crenças e valores 

tradicionais locais como práticas que contribuem para a coesão e equilíbrio social das 

comunidades e integração dos seus membros, e a língua local como instrumento 

fundamental para o envolvimento das pessoas na vida social, económica e política. 

 

Do gráfico a seguir entende-se que os impactos da mineração no âmbito social podem 

ser minimizados através da melhoria do acesso à informação, difundindo as principais 

incidências da actividade de mineração na língua local; o que permitiria às famílias 

afectadas ter um comportamento proactivo e de forma informada tomar decisões. Outro 

aspecto referido foi a necessidade de preservar a cultura local, por exemplo, com a 

preservação dos seus locais sagrados. Relativamente a impactos sociais, foram arroladas 

preocupações de acesso aos serviços de saúde, nomeadamente as infra-estruturas, o 

pessoal técnico e a necessidade de um barco-ambulância; e de adequado acesso à 

educação pelas crianças, mecanismos melhorados na atribuição de bolsas para jovens 

para formação técnico-profissional e de nível superior.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

173 Conselho de Ministros. Resolução n.º 12/97: Aprova a Política Cultural de Moçambique e Estratégia de 

sua Implementação. 
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Gráfico 14 

Intervenções desejáveis, segundo os inquiridos 

Fonte: dados do inquérito. 

 

No que tange a intervenções no âmbito económico, os inquiridos indicaram a 

necessidade de distribuição dos ganhos obtidos na venda das areias pesadas a favor das 

comunidades hospedeiras das actividades de extracção, bem como a capacitação 

técnico-profissional nas principais actividades praticadas localmente, concretamente a 

pesca e aquelas que podem ser identificadas com potencial para minimizar os impactos 

da mineração sobre a pesca. Portanto, a maioria dos inquiridos entende que os projectos 

na área de pesca, em complemento de projectos mineiros, são os mais prioritários nesta 

região do delta.  

 

As comunidades hospedeiras das iniciativas de exploração de recursos naturais são tidas, 

nos discursos políticos, como as beneficiárias primárias desta actividade. Para tal, o 

governo determina 174  que os projectos são concebidos e seleccionados pelas 

comunidades locais, sob coordenação do Conselho Consultivo Local, mas devem ser de 

relevância para o Plano de Desenvolvimento do Distrito (PDD) e fazer parte integrante 

do PESOE do Distrito, e devem estar alinhados aos principais instrumentos de 

planificação e orçamentação, nomeadamente a Estratégia Nacional de Desenvolvimento, 

o Programa Quinquenal do Governo, os Planos Estratégicos Sectoriais e Estratégias 

Territoriais.  

 

São elegíveis os projectos que dinamizem o desenvolvimento local, como175, para o caso 

do delta: pescas e infra-estruturas pesqueiras; formação técnico-profissional; e meios de 

transporte, nomeadamente, embarcações marítimas. No caso estudado, não foi 

encontrado qualquer projecto, individual ou colectivo, nessa linha. As dotações previstas 

 

174 Artigo 8 do Decreto n° 40/2023…. 
175 Artigo 8 do Decreto n° 40/2023…. 
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nos PESOE, geralmente, remetem mais para projectos na área de serviços básicos, 

nomeadamente em infra-estruturas de educação, saúde e água e saneamento176.  

 

No entanto, pese embora a orçamentação realizada, a alocação efectiva nunca foi 

completa177. Já é sobejamente conhecido o dilema do governo central na aplicação de 

instrumentos de gestão em contextos territoriais específicos. Mas esta alocação é 

importante para a redefinição do espectro político que se observa nestas localidades 

hospedeiras e deve apoiar na redução da dependência destas comunidades de donativos 

da empresa mineradora.      

 

É possível a integração das comunidades, através de projectos socioeconómicos. 

Primeiro, por meio dos respectivos CCP, as comunidades locais podem participar na 

elaboração e implementação de iniciativas de restauração; monitorar e alertar as partes 

interessadas sobre a evolução e as alterações resultantes das iniciativas em 

implementação. Segundo, considerando que a pesca e os transportes marítimos sempre 

foram as principais actividades socioeconómicas das populações hospedeiras na zona 

estudada, é imprescindível a priorização destas actividades de modo a reduzir a 

sobrepesca e a pressão sobre o habitat. Terceiro, capacitando estas OBC e os 

beneficiários dos projectos socioeconómicos, é possível que obtenham skills para 

aumentar a sua produção, nas diversas actividades, e participem activamente nas acções 

comunitárias de implementação e acompanhamento das iniciativas relacionadas com 

actividade mineira e de gestão das pescarias, fortalecendo, assim, a sustentabilidade local 

dos sectores extractivos. 

 

No caso de projectos seria recomendável a sua elaboração numa perspectiva de mercado 

fora da empresa mineradora, por duas razões. Primeira, evitar que a mineradora seja a 

única e principal cliente de forma a minimizar a fixação de preços de compra do pescado 

pela empresa, conforme sugerem evidências empíricas; segunda razão relaciona-se com 

a retirada da empresa e as consequências da dependência que poderá ser criada durante 

a prevalência das relações comerciais. Com relação a isso, é interessante lembrar que 

com o fim das explorações em Dea, a empresa deixou a localidade e passou a operar 

noutras localidades, deixando as populações daquela localidade desamparadas.   

 

CONCLUSÃO  

 

As famílias nos territórios hospedeiros das actividades de extracção de areias no delta 

do Zambeze sempre viveram da pesca para sua sobrevivência. Embora, os discursos 

oficiais indiquem que, a mineração industrial tende a contribuir para o crescimento 

económico do país, no caso estudado, esse feito está a ser alcançado com enormes 

desafios para a estrutura económica das comunidades locais e do meio ambiente da 

 

176 Chega-se a esta constatação fazendo uma leitura aos diversos relatórios independentes da Iniciativa de 

Transparência na Indústria Extractiva. 
177 Entrevista, governo (Quelimane 16.05.2025). 
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região. Existem cinco aspectos desafiadores para as famílias locais: as enormes 

dificuldades de manutenção dos meios de subsistência tradicionais; diminuição do 

acesso a emprego e a bens de consumo; reassentamentos em locais com susceptíveis à 

retenção e estagnação de águas e, noutros casos, em locais onde era realizada a 

actividade agrícola; alterações físico-espaciais, com forte componente ambiental; e 

aumento de conflitos socioculturais, como a violência intrafamiliar, a prostituição, o 

consumo de álcool, entre outras.  

 

Relativamente ao ambiente, entende-se que a mineração tem gerado degradação de 

habitats, o que, por sua vez, afecta os locais de reprodução, viveiros e alimentação da 

fauna piscícola, contribuindo para o declínio das capturas locais. Em geral, o esforço de 

pesca está a concentrar-se em dois ecossistemas de pesca, nomeadamente praia e 

estuário, com alta concentração de UP numa mesma área. Consequentemente, este 

esforço pode ser uma das pressões antropogénicas mais importantes que afectam o 

ambiente marinho local. A isso associa-se o corte do mangal como uma das actividades 

alternativas de subsistência encontrada pelas famílias afectadas. 

 

Outro aspecto crítico no cotidiano das actividades mineiras no delta é a inexistência de 

um sistema de informação adequado, com canais de comunicação abertos entre as 

comunidades abrangidas, a empresa mineradora, o governo e outros stakeholders. Esta 

falta geral de comunicação e de coordenação entre as partes relevantes, a ineficiente 

orientação do governo e a aparente inércia das instituições públicas, aparecem como os 

principais catalisadores das tensões sociais observadas nesta região entre as 

comunidades e a empresa mineradora, envolvendo também o governo.   

 

Os cenários acima apresentados podem ser atenuados pelos esforços e estratégias 

combinados entre esses três actores principais e outras partes interessadas. Por outro 

lado, se os valores orçamentais, inscritos anualmente nos PESOE, fossem alocados 

correctamente e gastos de maneira eficiente, haveria transformações socioeconómicas 

minimamente desejáveis nas comunidades; enquanto se garantia a capacitação das 

instituições públicas e a autonomia e independência estatal face à empresa mineradora. 

 

Assim, aprimorar as decisões sobre a gestão e as intervenções na actividade de 

mineração pode ajudar a minimizar os impactos do sector extractivo no delta do 

Zambeze. Por exemplo, desenvolver abordagens holísticas para melhor abordar os 

problemas das comunidades hospedeiras, incluindo estratégias sólidas de reabilitação 

ambiental dos locais minerados. Ressalva-se, então, a necessidade de uma abordagem 

integradora para complementar as políticas sectoriais. Entende-se que a exploração de 

areias pesadas é necessária para atender à crescente necessidade de desenvolvimento 

económico nacional, mas ela deve ser feita considerando outras actividades que 

naturalmente têm relação com o ambiente marinho local, nomeadamente a pesca, o 

ambiente e o transporte marítimo. 
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